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Resumo
Temas como a escassez de energias derivadas de recursos fósseis, alterações climáticas, emis-
são de gases com efeito de estufa e aquecimento global, suscitaram um novo papel das energias
renováveis na sustentabilidade energética. Das fontes de energia renováveis disponíveis, destaca-
se cada vez mais a energia solar fotovoltaica.
O elevado consumo de eletricidade por parte dos consumidores, que se reflete em custos ele-
vados na respectiva fatura de eletricidade, tornam cada vez mais o autoconsumo como uma opção
a ser considerada. O autoconsumo é um novo modelo de produção descentralizada de energia
destinada a satisfazer as necessidades de energia elétrica do produtor.
De modo a assegurar que o sistema de autoconsumo fotovoltaico seja rentabilizado ao máximo,
são apresentados os sistemas de monitorização, que dispõem como mais-valias a visualização e
comparação de históricos através do armazenamento de dados, emissão de alarmes no caso de
anomalias no sistema, entre outros.
Ao longo desta dissertação, realizou-se um estudo do autoconsumo e do Decreto-Lei que es-
tabelece, atualmente, o regime jurídico aplicável às unidades de produção para autoconsumo. De
seguida, foi feita uma apresentação das funcionalidades de um sistema de monitorização fotovol-
taico e foi realizada uma pesquisa de alguns dos principais sistemas disponíveis no mercado atual.
Posteriormente foram analisados e descritos os conceitos de meios e protocolos de comunicação,
responsáveis pelo correto concebimento e funcionamento de um sistema de monitorização foto-
voltaico. Identificou-se os principais tipos de meios físicos para a transmissão de informação e
apresentaram-se os padrões e protocolos usados na realização deste trabalho.
A presente dissertação tem como um dos objetivos principais a otimização de um sistema de
monitorização e a respetiva integração numa unidade de produção para autoconsumo fotovoltaica.
Este sistema de monitorização é constituído por um data logger que deverá comunicar com os
restantes componentes de monitorização da instalação fotovoltaica, de maneira a recolher e arma-
zenar os dados de interesse para uma posterior análise da viabilidade económica do sistema de
autoconsumo fotovoltaico da empresa.
Palavras-Chave: Energia Solar Fotovoltaica, Autoconsumo, Unidade de Produção para Auto-
consumo, Sistema de Monitorização , Monitorização Fotovoltaica, Viabilidade Económica.
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Abstract
Issues such as the shortage of energy derived from fossil resources, climate change, gree-
nhouse gas emissions and global warming, have triggered a new role for renewable energy in
energy sustainability. Of all the available renewable energy sources, solar photovoltaic energy is
gathering particular attention.
The high electricity consumption by consumers, which reflects in high electricity bills, incre-
asingly makes self-consumption an option to be considered. Self-consumption is a new decentra-
lized energy production mode, designed to meet the producer’s electricity needs.
In order to ensure that the photovoltaic self-consumption system performance is to the fullest,
a monitoring systems is required, with the added value of visualizing and comparing historical
data through data storage, triggering alarms in case of error in the system, among other functions.
Throughout this dissertation, a study of self-consumption and of the present Decree-Law was
made, which establishes the legal regime applied to production units for self-consumption. Next,
it was presented the main features of a photovoltaic monitoring system and a study regarding
the main systems available in today’s market. Subsequently, the concepts of physical media and
communication protocols were analyzed. These concepts are responsible for the correct design and
operation of a photovoltaic monitoring system. The main types of physical media were identified,
as were the standards and protocols studied throughout this dissertation.
The main objetive of this dissertation consists in the optimazation of a monitoring system
and the respective integration in a photovoltaic unity of production for self-consumption. This
monitoring system consists of a data logger that needs to communicate with the other monitoring
devices of the photovoltaic system, in order to collect and store the necessary data used for a later
analysis of the viability of the company’s photovoltaic unity of production for self-consumption.
Keywords: Unity of Production for Self-Consumption, Self-Consumption, Photovoltaic Solar
Energy, Monitoring System, Photovoltaic Monitoring, Viability.
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Capítulo 1
Introdução
1.1 Contextualização
Atualmente, o mundo enfrenta mudanças importantes no setor energético. O uso de combustí-
veis fósseis (carvão, petróleo e gás natural) era a prática mais comum para a produção de energia
elétrica, através de centrais térmicas que utilizam os combustíveis fósseis como energia primá-
ria. O constante desenvolvimento da humanidade resultou com que os níveis de poluição fossem
aumentando drasticamente, nomeadamente através do uso destes recursos. Devido ao facto des-
tes recursos serem cada vez mais escassos e devido às preocupações ambientais decorrentes do
aumento das emissões de dióxido de carbono para a atmosfera, tornou-se inevitável a crescente
procura de fontes de energia alternativas. [1, 2]
As fontes de energia alternativas, ou renováveis, são aquelas cuja utilização e uso é renovável
e pode-se manter e ser aproveitado ao longo do tempo, sem haver possibilidade destas fontes se
esgotarem. A obtenção de energia renovável não contribui para a poluição do ambiente nem para
a emissão de gases para a atmosfera. Assim, a utilização de fontes de energia renovável apresenta-
se vantajosa quer do ponto de vista da durabilidade do recurso, quer do ponto de vista ambiental.
[1, 2]
Tendo como objetivo reduzir o uso de combustíveis fósseis na produção de energia elétrica, a
União Europeia estabeleceu as seguintes metas a cumprir até ao ano 2020 [3, 4]:
• Aumentar em 20% a quantidade de energia consumida proveniente de fontes de energia
renováveis;
• Aumentar em 20% a eficiência energética;
• Reduzir em 20% as emissões de gases com efeito de estufa.
Uma das respostas aos objetivos propostos passou pela regulação do autoconsumo e meca-
nismos semelhantes em vários países da União Europeia. Portugal implementou o regime de
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autoconsumo através do Decreto-Lei no 153/2014, de 20 de outubro. Com o autoconsumo, pas-
sou a haver um incentivo para o consumidor produzir a sua própria energia, recorrendo a fontes
renováveis ou não renováveis, de maneira a satisfazer as suas necessidades energéticas.[5]
De entre as fontes de energia renováveis, a solar apresenta-se como uma das principais, uma
vez que é um recurso praticamente inesgotável e constante. Portugal é um dos países da Europa
com melhores condições para o aproveitamento deste recurso, pois dispõe de um número médio
anual de 2200 a 3000 horas de Sol no continente e entre 1700 horas e 2200 horas nos arquipélagos
da Madeira e dos Açores. Uma média considerável quando comparada, por exemplo, com a
Alemanha que dispõe apenas de 1200 a 1700 horas solares anuais, sendo, no entanto, o país líder
europeu de produção de sistemas fotovoltaicos e um dos países do mundo com mais potência
fotovoltaica instalada. A figura 1.1 ilustra o número médio anual de horas de exposição solar na
Europa. [6]
Figura 1.1: Mapa da distribuição da radiação global média anual na Europa [7].
Num estudo efetuado pela Shell, que expõe cenários alternativos até 2050, perspectiva-se que
o consumo de energia de origem solar representará uma grande percentagem da quantidade de
energia final consumida, como se pode verificar na figura seguinte. [8]
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Figura 1.2: Previsão de consumo elétrico por fonte de produção [8].
Analisando a figura 1.2, está prevista uma diminuição da dependência no uso de combustíveis
fósseis, sendo esta substituída por fontes energéticas renováveis. Em 2050, as fontes renováveis
assumem um papel preponderante, destacando-se o crescimento acentuado da fonte solar na quan-
tidade de energia final consumida.
De maneira a que o aumento de produção de energia solar se concretize, é necessário que
estes sistemas apresentem fortes vantagens a nível de desempenho técnico e económico. Nos
módulos fotovoltaicos, a conversão da energia solar em energia elétrica é relativamente baixa. A
máxima produção de energia varia em função de um conjunto de fatores, como a irradiância solar,
temperatura, entre outros. De maneira a maximizar a potência produzida, resultando num melhor
desempenho do sistema, é importante a implementação de um sistema de monitorização, de forma
a ajudar o utilizador destes sistemas nas decisões relacionadas com o desempenho fotovoltaico.
[1]
1.2 Objetivos
Os dois principais objetivos da presente dissertação consistem na otimização e integração de
um sistema de monitorização para unidades de produção de autoconsumo fotovoltaico e fazer uma
análise da viabilidade económica de um sistema de autoconsumo com base nos dados obtidos e
armazenados pelo sistema de monitorização.
Este estudo foi realizado com base num parque solar fotovoltaico da empresa Eurico Ferreira.
Desta forma, ao longo deste trabalho, foram cumpridos os seguintes pontos:
• Estudo do autoconsumo;
• Estudo da legislação existente, a nível nacional, relativo ao autoconsumo;
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• Estudo associado a sistemas de monitorização, protocolos e meios de comunicação;
• Desenvolvimento e integração de um sistema de monitorização em unidades de autocon-
sumo;
• Análise do impacto económico do sistema de autoconsumo fotovoltaico da empresa na fa-
tura elétrica mensal.
1.3 Estrutura da Dissertação
Esta dissertação encontra-se dividida em 4 capítulos.
No presente capítulo é feita um enquadramento do tema da dissertação, enunciando os objeti-
vos e motivações que levaram à sua realização.
No segundo capítulo é apresentado o estado da arte. Inicialmente é introduzido o conceito de
autoconsumo, seguido de uma análise à legislação vigente em Portugal relativamente às unidades
de produção para autoconsumo. Posteriormente é descrito o conceito de sistemas de monitorização
e são apresentados alguns dos sistemas de monitorização atualmente existentes no mercado. Por
último, é feita uma breve descrição do modelo de referência OSI (Open System Interconnection)
e são introduzidos os meios físicos e protocolos de comunicação que foram utilizados no sistema
de monitorização desenvolvido ao longo do trabalho.
O terceiro capítulo começa com uma breve introdução ao parque solar fotovoltaico da empresa.
De seguida, são caracterizados os componentes do sistema de monitorização e é desenvolvido o
sistema de monitorização para uma unidade de produção para autoconsumo. Por fim, é realizada
uma análise dos efeitos do autoconsumo na fatura elétrica da empresa.
No quarto capítulo são apresentadas as conclusões retiradas desta dissertação e são indicados
trabalhos futuros possíveis de serem realizados no seu âmbito.
Capítulo 2
Estado da Arte
2.1 Autoconsumo e Enquadramento Legal
Portugal é um país com enorme potencial para a produção de energia elétrica baseada em
recursos renováveis, como é o exemplo da energia hídrica, fotovoltaica, eólica e biomassa. Relati-
vamente à energia solar, Portugal apresenta um nível elevado de radiação solar, bem como muitas
horas diárias de Sol, quando comparado com outros países da Europa. Porém, estas vantagens não
têm sido aproveitadas, por vezes pela falta de regulamentação ou dificuldade na falta de compreen-
são da regulação, e pela falta de incentivos adequados, o que, por sua vez, têm afastado potenciais
clientes deste setor. [1]
Desta forma, o governo português tem juntado esforços para incentivar a aposta das energias
renováveis em Portugal, mais precisamente a nível da energia solar fotovoltaica. Prova disso é o
atual Decreto-Lei que regula a produção de energia para autoconsumo e pequena produção (antigas
microprodução e miniprodução) e as respetivas remunerações. [5]
2.1.1 Autoconsumo Fotovoltaico
Uma determinada instalação de utilização funciona em regime de autoconsumo quando está
associada a si uma unidade produtora de energia, baseada em tecnologia renovável ou não renová-
vel, e consome toda ou uma parte da energia produzida pela mesma. Através desta solução cada
consumidor produz a sua própria energia e tem a hipótese de injetar o excedente na Rede Elé-
trica de Serviço Público (RESP). Os consumidores que optem por produzir a sua própria energia
e consequentemente a consumir, passam a ter uma unidade produtora definida como Unidade de
Produção para Autoconsumo (UPAC). [5, 9]
Existem diversos sistemas de autoconsumo, sendo cada um deles adaptados às necessidades
e objetivos pretendidos pelo cliente. Devido à notória evolução das soluções fotovoltaicas, esta
tecnologia aparece como o principal sistema de produção nos sistemas de autoconsumo.
A figura 2.1 representa a configuração típica de uma UPAC com ligação à RESP.
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Figura 2.1: Esquema de uma UPAC com ligação à RESP. [10]
Na figura 2.2 é apresentado um diagrama tipo da relação entre a produção e o consumo de uma
UPAC com produção fotovoltaica (FV). A produção excedente (representada a azul), proveniente
da unidade produtora, é o resultado de em alguns momentos a produção (representada pela linha
a vermelho) superar o consumo da instalação de utilização (representada a cinzento), sendo neste
caso injetada na RESP. No caso da produção não superar o consumo da instalação de utilização,
esta necessidade será coberto pela eletricidade proveniente da RESP. [11]
Figura 2.2: Relação da produção com o consumo de uma UPAC. [12]
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O modelo de autoconsumo apresenta várias vantagens para diversas entidades, como é o caso
para os consumidores, para os operadores de rede, para as empresas pertencentes ao setor das
energias renováveis e até mesmo ao setor político. Das várias vantagens existentes, são de destacar
as seguintes: [13]
• A produção da própria energia elétrica permite aos consumidores reduzir os custos na fatura
de energia, pois deixam de comprar essa energia autoproduzida à RESP;
• Os consumidores passam a estar menos expostos à variação dos preços da energia elétrica:
existe uma tendência de subida dos preços da eletricidade para os próximos anos, mas re-
correndo ao autoconsumo, o consumidor garante um custo fixo da eletricidade que produzir
para pelo menos os próximos 25 anos após a instalação do seu sistema FV;
• A energia produzida através do sistema FV contribui para a redução das emissões de gases
poluentes que contribuem para o efeito de estufa;
• O investimento em sistemas FV, no enquadramento do autoconsumo, permite obter um re-
torno a curto prazo, normalmente entre os seis e os nove anos, quando é feito o correto
dimensionamento do sistema;
• A energia produzida próxima da zona de consumo implica uma diminuição das perdas exis-
tentes na rede de distribuição;
• Dinamização das empresas do setor das energias renováveis, o que conduz à criação de
emprego e ao desenvolvimento de economias locais;
• Os consumidores com coberturas nos seus edifícios ou com terrenos inutilizados podem
aproveitar esses locais para instalar o sistema de autoconsumo, rentabilizando ativos que de
outra forma não seriam utilizados;
• O aumento progressivo dos sistemas de autoconsumo reflete-se positivamente no alcance
das políticas estabelecidas pela União Europeia, no plano "Europa 2020".
A UPAC deve ser dimensionada de modo a satisfazer as necessidades da instalação de utiliza-
ção onde está inserida, para que a potência excedente injetada na rede seja mínima. Este tipo de
unidades está sujeito à legislação constante do Decreto-Lei no 153/2014, que será aprofundado de
seguida. [5]
2.1.2 Legislação Autoconsumo
O atual Decreto-Lei, o Decreto-Lei no 153/2014, de 20 de outubro, tem como principal função
estabelecer o regime jurídico para a produção de eletricidade destinada ao autoconsumo na insta-
lação de utilização associada à respetiva unidade produtora, com ou sem ligação à rede elétrica de
serviço pública, baseada em tecnologias de produção renováveis ou não renováveis, designadas
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por Unidades de Produção para Autoconsumo. Este Decreto-Lei estabelece também o regime ju-
rídico para a produção de eletricidade, vendida na sua totalidade à RESP, através de instalações de
pequena potência, a partir de recursos renováveis, designadas por Unidades de Pequena Produção
(UPP). É, no entanto, necessário referir que as UPP não serão alvo de uma abordagem detalhada
neste documento. [5]
Este novo enquadramento veio revogar o Decreto-Lei no 34/2011 (alterado pelo Decreto-Lei
no 25/2013) e o Decreto-Lei no 363/2007 (alterado pela lei no 67-A/2007 e pelo Decreto-Lei no
118-A/2010 e Decreto-Lei no 25/2013) que definiram os regimes jurídicos destinados à produção
de eletricidade através de unidades de miniprodução e microprodução, respetivamente. [5, 14, 15]
O atual Decreto-Lei surgiu com o intuito de promover a produção descentralizada de energia
e o desenvolvimento das várias tecnologias associadas, incentivando o autoconsumo, continuando
a permitir o abastecimento de terceiros e a venda dos excedentes à rede. Este Decreto-Lei foi
criado no âmbito do Plano Nacional de Ação para as Energias Renováveis (PNAER), aprovado
pela Resolução de Conselho de Ministros no 20/2013, e a partir da sua entrada ficou definido o
enquadramento legal para o autoconsumo e para a pequena produção. [5, 9]
2.1.2.1 Condições de Acesso e de Exercício de Atividade
O Decreto-lei regula que a atividade de produção de energia elétrica é livre, porém, tem de ser
instalada no mesmo local servido pela instalação de utilização de energia elétrica, estando sujeita
a registo prévio e a sua entrada em exploração está sujeita à obtenção de certificado de exploração,
com a ressalva de algumas excessões [5]:
• Potência instalada inferior ou igual a 200 W fica isenta de controlo prévio;
• Potência instalada entre 200 W e 1,5 kW ou cuja instalação elétrica de utilização não se
encontre ligada à RESP fica sujeita a mera comunicação prévia de exploração;
• Potência instalada inferior ou igual a 1,5 kW requer registo e certificado de exploração;
• Potência instalada superior a 1 MW requer licença de produção e licença de exploração;
• O detentor de uma instalação elétrica de utilização sem ligação à RESP associada a uma uni-
dade de produção, que utiliza fontes de energia renovável e pretende transacionar garantias
de origem, está sujeito a registo prévio a à obtenção de certificado de exploração;
• A pluralidade de registos de unidades de produção em nome do mesmo produtor é permitida,
desde que a cada instalação de utilização só esteja associada uma única unidade de produção
em nome do mesmo produtor.
Estas condições encontram-se resumidas na tabela 2.1, em que PI corresponde à Potência
Instalada.
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Tabela 2.1: Requisitos para o acesso às atividades de autoconsumo. Adaptado de [5, 9]
2.1.2.2 Requisitos para o Acesso ao Registo
O registo de uma unidade de produção pode ser feito por pessoa singular ou coletiva, bem
como por condomínios organizados em propriedade horizontal, desde que sejam cumpridos certos
requisitos, onde se destacam [5]:
• A necessidade de deter uma instalação de utilização aquando do pedido de registo e, se esta
estiver ligada à RESP, deve também deter um contrato com o comercializador para o forne-
cimento de energia, mas a potência de ligação não deve ser superior à potência contratada;
• No caso de uma UPAC, a sua potência instalada está limitada ao dobro da potência de
ligação;
• Se a instalação elétrica de utilização se encontrar ligada à RESP, o promotor deve proceder a
uma averiguação das condições técnicas de ligação no local onde pretende instalar a unidade
de produção.
2.1.2.3 Direitos e Deveres do Produtor
Para executar a atividade de produção de eletricidade para autoconsumo o produtor possui os
seguintes direitos [5]:
• Criar uma UPAC em cada instalação elétrica de utilização e, recorrendo a qualquer fonte de
energia, renovável ou não renovável, podendo utilizar várias delas e as suas tecnologias;
• Ligar a UPAC à instalação de utilização após a emissão do correspondente certificado de
exploração definitivo;
• Consumir a eletricidade gerada na UPAC, bem como injetar excedentes na rede;
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• Celebrar um contrato de venda da eletricidade não consumida, proveniente da UPAC;
• Solicitar a emissão de garantias de origem à Entidade Emissora de Garantias de Origem
(EEGO) relativas à eletricidade produzida na UPAC e autoconsumida, proveniente de fontes
de energia renováveis.
Para além de direitos, o produtor tem alguns deveres no exercício da atividade de produção de
eletricidade. São apresentados de seguida os deveres do produtor [5]:
• Suportar o custo das alterações da ligação da instalação de utilização à RESP;
• Quando for aplicável, suportar o custo associado aos contadores que medem o total de ele-
tricidade produzida pela UPAC, bem como o total da eletricidade injetada na RESP;
• Pagar a devida compensação pela UPAC, quando assim é requerido;
• Dimensionar a UPAC de forma a garantir a aproximação da energia elétrica produzida com
a quantidade de energia elétrica consumida na instalação elétrica de utilização;
• Fornecer à Direção Geral de Energia e Geologia (DGEG), ou a entidade delegada, todas as
informações e dados técnicos que lhe sejam solicitadas;
• Possuir um seguro de responsibilidade civil para a reparação de danos corporais ou materiais
causados a terceiros resultantes do exercício das atividades de produção de eletricidade para
autoconsumo;
• Assegurar a certificação dos equipamentos de produção.
2.1.2.4 Atribuições e Competências
A entidade responsável pela decisão e coordenação da atividade de produção de energia é a
DGEG. Esta apresenta várias funções, das quais se salientam as seguintes [5, 6]:
• Gerir o Sistema Eletrónico de Registo de Unidades de Produção (SERUP);
• Autorizar o registo da unidade de produção e realizar as inspeções necessárias à emissão do
certificado de exploração;
• Manter uma base de dados sobre todos os registos e instalações em exploração.
2.1.2.5 Contagem nas Unidades de Produção de Autoconsumo
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A contagem da energia elétrica produzida pela UPAC é obrigatória quando são verificadas as
seguintes condições [5, 9]:
• Potência instalada é superior a 1,5 kW e a instalação de utilização se encontra ligada à
RESP;
• Qualquer que seja a potência instalada, desde que se pretenda efetuar a venda do excedente
de produção à RESP;
• Quando se pretende transacionar Garantias na Origem.
A contagem de energia elétrica é feita por um equipamento que possibilita a telecontagem.
A contagem da energia fornecida pela UPAC à RESP e da energia comprada ao comercializador
pode ser realizada através de um contador bidirecional, utilizado para medir a contagem nos dois
sentidos [9, 5].
A figura 2.1 apresenta o modelo de funcionamento para os casos em que é necessária contagem
nas UPAC.
2.1.2.6 Remuneração e compensações atribuídas às UPAC
Quando o detentor de uma UPAC vende energia à RESP, resultante do excedente da produção,
de acordo com o artigo 24o, este deve ser remunerado de acordo com a seguinte expressão [5]:
RUPAC,m = E f ornecida,m × OMIEm × 0,9 (2.1)
Onde:
• RUPAC,m - Remuneração da eletricidade injetada na RESP, no mês m, em [e];
• E f ornecide,m - Energia fornecida no mês m, em [kWh];
• OMIEm - Valor resultante da média aritmética simples dos preços de fecho do Operador de
Mercado Ibérico de Energia (OMIE) para o mercado diário português, relativos ao mês m,
em [e/kWh];
• m - Mês a que se refere a contagem da eletricidade fornecida à RESP.
O valor 0,9 corresponde a uma redução de 10% feita à energia fornecida, de maneira a colmatar
os custos de injeção.
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As UPAC com potência instalada superior a 1,5 kW e cuja instalação elétrica de utilização se
encontre ligada à RESP, estão sujeitas ao pagamento de uma compensação. As compensações são
fixas e pagas mensalmente nos primeiros 10 anos após a obtenção do certificado de exploração.
Essa compensação, referida no artigo 25o, é calculada através da seguinte expressão [5]:
CUPAC,m = PUPAC × VCIEG,t × Kt (2.2)
Onde:
• CUPAC,m - Corresponde à compensação a pagar, no mês m, por cada kW de potência insta-
lada, em [e];
• PUPAC - Valor da potência instalada da UPAC e que consta do respetivo certificado de ex-
ploração, em [kW];
• VCIEG,t - Valor que permite reaver os custos originados por medidas de política energé-
tica, de sustentabilidade ou também designados como Custos de Interesse Económico Geral
(CIEG), no ano t, da respetiva UPAC, em [e/kW];
• Kt - Coeficiente de ponderação, que varia entre 0% e 50%, a aplicar à parcela VCIEG,t , tendo
em consideração a representatividade da potência total das UPAC registadas, no ano t, no
Sistema Elétrico Nacional (SEN);
• t - Ano em que foi emitido o certificado de exploração da UPAC;
O VCIEG,t , referido anteriormente é calculado através da seguinte expressão [5]:
VCIEG,t =
2
∑
n=0
CIEGIpi(t−n) ×
1
3
+
2
∑
n=0
CIEGIei,h(t−n) ×
1
3
× 1500
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(2.3)
Onde:
• CIEGpi - Corresponde à soma dos valores das parcelas i do CIEG, que se encontram na
alínea c) do n.o 1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012, medido em [e/kWh], para o ní-
vel de tensão da respetiva UPAC. Os valores dessas parcelas são publicados pela Entidade
Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE) para o ano ‘t-n’;
• CIEGei,h Corresponde à soma da média aritmética simples para cada período horário ‘h’ e
de cada uma das parcelas ‘i’ dos CIEG, que se encontram nas alíneas a), b), d), e), f), g),
h), e) e j) do no1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012, medido em [e/kWh] e variam de
acordo com o nível de tensão em cada UPAC. Os valores dessas parcelas são publicados
pela ERSE para o ano ‘t-n’;
• i - Refere a alínea em questão no no1 do artigo 3o da Portaria n.o 332/2012;
• h - Corresponde ao período horário de fornecimento de energia elétrica aos clientes finais,
de acordo com a Portaria n.o 332/2012;
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• t - Corresponde ao ano de emissão do certificado de exploração da UPAC.
Relativamente ao coeficiente de ponderação (Kt), este pode assumir os seguintes valores [5]:
• Kt = 0% - Caso o valor da potência instalada na UPAC seja inferior a 1% do total de potência
instalada de centro electroprodutores do SEN;
• Kt = 30% - Caso o valor da potência instalada na UPAC esteja situado entre 1% e 3% do
total de potência instalada de centro electroprodutores do SEN;
• Kt = 50% - Caso o valor da potência instalada na UPAC seja superior a 3% do total de
potência instalada de centro electroprodutores do SEN.
2.1.2.7 Complementos e Alterações no Decreto-Lei no 153/2014
De modo a complementar e clarificar o Decreto-Lei no 153/2014, foi introduzida a portaria no
14/2015, de 23 de janeiro. [16]
Esta portaria define que as UPAC que tenham uma potência instalada superior a 1,5 kW e
inferior ou igual 1MW, em que os detentores pretendam a ligação à RESP, têm de efetuar o seu
registo prévio e obter o certificado de exploração. No caso da UPAC não estar ligada à RESP e se
pretenda transacionar garantias de origem, é necessário cumprir os deveres anteriores. [16]
O artigo 19 refere-se às taxas de registo das unidades de produção. Estas taxas variam com a
potência das unidades de produção e com o a ligação, ou não, desta à RESP, sendo retirados os
seguintes valores.[16]
• UPAC com injeção de potência na RESP:
– Potência instalada inferior a 1,5 kW - 30 e
– Potência instalada entre 1,5 kW e 5 kW - 100 e
– Potência instalada entre 5 kW e 100 kW - 250 e
– Potência instalada entre 100 kW e 250 kW - 500 e
– Potência instalada entre 250 kW e 1 MW - 750 e
• UPAC sem injeção de potência na RESP:
– Potência instalada entre 1,5 kW e 5 kW - 70 e
– Potência instalada entre 5 kW e 100 kW - 175 e
– Potência instalada entre 100 kW e 250 kW - 300 e
– Potência instalada entre 250 kW e 1 MW - 500 e
Está ainda sujeita a uma taxa de inspeção períodica que corresponde a 20 % da taxa de registo.
No caso de uma reinspeção da instalação ou alterações ao registo, serão também aplicadas taxas.
[16]
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A Portaria no 15/2015 e a Portaria no 60-E/2015 introduziram alterações ao Decreto-Lei no
153/2014, nomeadamente às UPP, logo não serão aprofundadas nesta dissertação. [17, 18]
2.2 Sistemas de Monitorização
2.2.1 Sistemas de Monitorização em Instalações FV
Para que o sistema FV funcione de forma correta e segura é necessária a implementação de um
sistema de monitorização apropriado, tendo como objetivo garantir que o sistema FV seja renta-
bilizado ao máximo. Estes sistemas oferecem um acompanhamento pormenorizado da instalação
FV, assegurando a segurança e a eficiência das operações do sistema FV. [1]
Um sistema de monitorização permite aos utilizadores uma visão global e instantânea das
instalações de produção. Estes sistemas possibilitam que o utilizador analise a evolução temporal
de várias variáveis elétricas medidas nas instalações, na forma de tabelas, gráficos ou esquemas
para facilitar a sua visualização. O sistema de monitorização é também capaz de verificar se
ocorreram anomalias na instalação, emitindo alarmes que permitem que seja feita uma manutenção
atempada, evitando assim danos graves nas instalações. Este permite ainda guardar todos os dados
recolhidos do sistema, dos eventos ocorridos e alarmes que o sistema venha a gerar. São definidos
pequenos intervalos de tempo para a base de dados armazenar os valores das variáveis, registadas
pelos vários componentes do sistema monitorizado.
Figura 2.3: Esquema de um sistema de monitorização, em aplicação comercial. [19]
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O funcionamento de um sistema de monitorização consiste na recolha de informações de um
processo produtivo ou instalação. Tais informações são recolhidas por diversos equipamentos,
como os inversores, contadores de energia, estações metereológicas, etc, e são de seguida, tratados,
armazenados, analisados e apresentados ao utilizador, através de uma interface gráfica.
A escolha do sistema de monitorização a adotar para uma determinada instalação FV está, nor-
malmente, relacionada com o tipo de equipamentos que a constituem, dos meios de comunicação
e protocolos utilizados por cada equipamento, e da sua dimensão. Desta forma, os sistemas de
monitorização a instalar nos sistemas FV podem ir desde sistemas SCADA (Supervisory Control
and Data Acquisition) complexos até sistemas básicos.
As tecnologias utilizadas para o desenvolvimento dos sistemas de monitorização evoluíram
bastante nos últimos anos, o que tem tornado estes sistemas cada vez mais fiáveis e robustos. Têm
portanto surgido no mercado uma grande quantidade de soluções, tanto para o ambiente doméstico
como para o setor industrial ou de serviços.
2.2.2 Sistemas de Monitorização disponíveis no Mercado
De modo a que o sistema FV esteja a produzir o máximo e de maneira a que o investimento
efetuado seja rapidamente retornado, as empresas do setor fotovoltaico desenvolveram software
de monitorização remota e equipamentos de aquisição e armazenamento de dados, de modo a
controlar o seu desempenho e detetar anomalias.
De seguida, serão apresentados algumas das características e funcionalidades mais importantes
de um conjunto de software e hardware, mais especificamente data loggers, atualmente existentes
no mercado.
Solar-Log
A Solar-LogT M oferece uma vasta gama de produtos de monitorização. Relativamente aos data
loggers, a Solar-Log disponibiliza quatro modelos destinados para diferentes tipos de instalações
FV, que são o Solar-Log 200, o Solar-Log 300, o Solar-Log 1200 e o Solar-Log 2000. Na parte de
software de monitorização, a Solar-LogT M apresenta dois produtos, o Solar-LogT M WEB for Plant
Owners e o Solar-LogT M "Commercial Edition". [20, 21]
O Solar-Log 250 é um data logger básico, desenvolvido para instalações com uma potência
máxima de 10 kWp e que permite a ligação a apenas um único inversor. Este modelo é compatível
com uma grande variedade de marcas e modelos de inversores e pode ser conectado ao inversor via
RS-485, RS-422 ou Ethernet. Disponibiliza uma porta USB para rápidas instalações e atualizações
no sistema e aprimoramento de dados. [20, 21]
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O Solar-Log 300 é o modelo ideal para pequenas instalações domésticas, com uma potência
máxima de 15 kWp. Este modelo permite conectar-se a um máximo de 100 inversores. Tal como
o Solar-Log 250, este modelo é compatível com uma grande variedade de marcas de inverso-
res. Adicionalmente, o Solar-Log 300 permite ainda visualizar e gerir gráficos de desempenho e
alarmes através de um PC. [20, 21]
O Solar-Log 1200 (figura 2.4) é o aparelho destinado para instalações FV de pequena e média
dimensão, com capacidade máxima de 100 kWp. Este data logger pode estar ligado a um máximo
de 100 inversores e, tal como os modelos anteriores, permite conectar-se a dispositivos de marcas
terceiras. O Solar-Log 1200 pode ser operado através de um PC ou diretamente, através de um
ecrâ táctil incorporado no aparelho. Desta forma, torna-se possível realizar as mesmas funções
que se realiza no PC, diretamente no Solar-Log 1200. [20, 21]
Figura 2.4: Solar-log 1200.[20]
Por último, o modelo Solar-Log 2000, foi desenvolvido para a monitorização de sistemas de
grande dimensão, com capacidade máxima de 2000 kWp. Este data logger pode ser utilizado para
conectar uma grande variedade de aparelhos por RS-485, RS-422, Ethernet, CAN, entre outros.
Para além disto, fornece ainda um sistema anti-furto para proteção da instalação do cliente contra
atos de roubo e vandalismo. [20, 21]
Relativamente ao software de monitorização disponibilizado pela Solar-LogT M, o Solar-LogT M
WEB for Plant Owners vem com duas edições que são adaptadas às necessidades do cliente, o
Solar-LogT M WEB e o Solar-LogT M WEB Classic 2nd Edition. A primeira edição, o Solar-LogT M
WEB, é ideal para o cliente que não tem qualquer tipo de conhecimento técnico e não quer investir
tempo na monitorização e manutenção. O Solar-LogT M WEB caracteriza-se por ter um profissio-
nal a supervisionar a instalação do cliente e, no caso de ocorrer algum problema, ser informado,
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sendo de seguida oferecidas as soluções possiveís para resolver o problema. O cliente pode, no
entanto, aceder à plataforma online para analisar o desempenho da sua instalação. Este produto
permite visualizar os valores de produção e consumo, o contributo ambiental e previsões metereo-
lógicas. Para além disso, é possível analisar o histórico de produção em períodos diários, mensais,
anuais e desde o período de funcionamento. [20, 21]
A segunda edição, o Solar-LogT M WEB Classic 2nd Edition, disponibiliza funções básicas de
monitorização em que é possível analisar vários parâmetros em períodos diários, semanais, anuais
e desde o seu período de funcionamento. Para além disso, possui uma base de dados de problemas
que possam ocorrer na instalação que são detetados automaticamente e apresentados ao cliente.
[20, 21]
O Solar-LogT M "Commercial Edition", o segundo produto, foi desenvolvido para instaladores
e fornecedores de serviços. Através deste produto, os instaladores e distribuidores podem oferecer
um serviço de monitorização ao cliente, disponibilizando profissionais para monitorizar o desen-
volvimento da sua instalação FV. O Solar-LogT M "Commercial Edition" permite a visualização
de gráficos de consumo, produção, do balanço consumo-produção, entre outros, para o período
temporal pretendido, podendo ser descriminado por string. Este disponibiliza ainda um relatório
de eventos e alarmes semelhante ao da versão Solar-LogT M WEB Classic 2nd Edition. [20, 21]
Figura 2.5: Dashboard do Solar-LogT M "Commercial Edition".[20]
A Solar-LogT M disponíbiliza uma aplicação para telémovel, a Solar-LogT M APP, que oferece
aos clientes uma visualização gráfica das instalações FV que estão conectadas ao Solar-LogT M
WEB Classic 2nd Edition ou ao Solar-LogT M "Commercial Edition". [20, 21]
ABB
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À semelhança da Solar-LogT M, a ABB (ASEA Brown Boveri) apresenta produtos de monitori-
zação a nível de software e hardware. No que respeita a software, a ABB possui o Aurora Vision
Plant Management Platform que inclui as plataformas Plant Portfolio Manager, Plant Viewer e a
aplicação para telemóvel Plant Viewer for Mobile. Relativamente aos data loggers, a ABB possui
o VSN700 Data Logger que se encontra disponível em três modelos, o VSN700-01, VSN700-03
e o VSN700-05.[22, 23]
Figura 2.6: Plant Portfolio Manager [23]
O VSN700-01 Data Logger é o modelo dirigido para aplicações residenciais, tendo a capaci-
dade de monitorizar até cinco inversores monofásicos. O VSN700-01 Data Logger permite aceder
ao Aurora Vision Plant Management Platform para visualização e gestão dos dados recolhidos
no sistema FV. Este modelo é de instalação fácil e disponibiliza atualizações pela internet. O
VSN700-01 Data Logger é apenas compatível com inversores da própria marca. [22]
O VSN700-03 Data Logger é mais apropriado para pequenas instalações comerciais, com a
capacidade de monitorizar até dez inversores monofásicos e trifásicos, e uma estação metereo-
lógica, mais especificamente, o modelo VSN800 Weather Station da própria marca. Tal como o
modelo anterior, o VSN700-03 Data Logger apenas suporta os inversores da própria marca. [22]
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Figura 2.7: VSN700 Data Logger [22]
Por último, o VSN700-05 Data Logger é o modelo indicado para instalações de média ou
grande dimensão. Para além de não possuir limites quanto ao número de inversores da ABB a
monitorizar, este modelo fornece ainda um serviço de gestão dos dados do cliente e disponibiliza
funções de comando e controlo dos inversores ligados a este. Tem ainda a capacidade de suportar
outros tipos de equipamentos (contadores, estações metereológicas, entre outros) da marca ABB e
de outras marcas, e de integrar sistemas de monitorização SCADA. [22]
De modo a assegurar a comunicação do VSN700 com os restantes equipamentos do sistema
FV e com o software de monitorização, as ligações são feitas via RS-485, RS-232 e cabo Ethernet,
respeitando os protocolos Aurora Protocol, desenvolvido pela própria marca, o Modbus RTU e o
Modbus TCP. [22]
2.3 Meios e Protocolos de Comunicação
De modo a que um sistema automatizado funcione corretamente, é essencial garantir a ligação
entre o sistema e o meio em que este se encontra inserido. A comunicação é uma característica
muito importante em todos os sistemas automatizados, permitindo a troca de informação entre os
sistemas e o meio envolvente. Estas informações são transmitidas para o sistema através de sinais
elétricos. Este conceito de comunicação entre sistemas e sensores aplica-se também ao sistema de
monitorização. Isto mostra a grande necessidade de haver coordenação entre todos os elementos.
Desta forma, as redes de comunicação assumem assim um papel importante na interação de todas
as áreas, garantindo que a troca de dados seja eficiente e eficaz, contribuindo para funcionamento
correto das várias áreas.[24, 25]
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Graças à evolução dos meios de comunicação e à adoção de um conjunto de protocolos de
comunicação comuns, é possível estabelecer qualquer tipo de comunicação entre um servidor de
dados e qualquer equipamento de campo, independentemente da diferença a nível de fabricantes.
[25]
De seguida serão descritos os meios físicos para que seja possível a realização de comunica-
ção entre o data logger estudado nesta dissertação e os vários equipamentos presentes na UPAC
fotovoltaica, assim como os protocolos de comunicação que possibilitam tal interação.
2.3.1 Modelo OSI - Visão Geral
O modelo de referência OSI resulta de um projeto de grande envergadura criado pela Organi-
zação Internacional de Normalização (Internacional Organization for Standardization, ISO), entre
os anos 70 e 80. [25, 26]
O objetivo deste modelo de referência é proporcionar uma base comum à coordenação do de-
senvolvimento de normas para a interligação dos sistemas, assegurando ao mesmo tempo a sua
continuidade através da consideração dos sistemas atuais, enquadrando-os no modelo de referên-
cia. [25, 26]
De acordo com o modelo OSI, os sistemas de comunicação de dados são descritos por um
modelo hierárquico que consiste em sete camadas de diferentes funcionalidades, abrangendo o
equipamento de interface com os meios físicos (cabos de cobre, fibra ótica, entre outros), até aos
protocolos de aplicação (navegação na internet, correio eletrónico, entre outros). A figura 2.8
representa as diversas camadas constituintes do modelo ISO. [25, 26]
Figura 2.8: Camadas do modelo OSI.
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Neste tipo de estruturas, os dados não são transferidos diretamente ao outro nó, mas vão "des-
cendo"através de cada camada até ao nível físico, para depois "subir"através de cada camada do
nó recetor.
A camada física constitui a interface com o meio físico de comunicação e define a forma
como a representação lógica da informação (os bits, com valor lógico 0 ou 1) são transformados
em símbolos físicos (corrente ou tensão elétrica) que viajarão no meio físico utilizado. É neste
que é decidida a duração das transmissões, se esta é simplex, half-duplex ou full-duplex, como será
iniciada e finalizada e até quantos pinos terá o conetor. [25, 26]
A camada de ligação de dados tem como objetivo detetar e opcionalmente corrigir os erros que
podem ocorrer na camada física. Esta camada converte todos os pacotes provenientes do canal de
transmissão que possam não estar em boas condições, num resultado digno para o uso posterior
da camada de rede. [25, 26]
A camada de rede é responsável por endereçar as mensagens e traduzir endereços lógicos em
físicos e vice-versa. A camada de rede é também responsável por gerir o tráfego na rede e onde se
define a sua topologia. [25, 26]
A camada de transporte assegura as transmissões e a sua qualidade. Esta camada tem como
função garantir que os pacotes são entregues sem erros, sem perdas e na sequência correta, man-
tendo assim a integridade dos dados. [25, 26]
A camada de sessão tem como função estabelecer conexões entre dois computadores. Tem
como objetivo realizar a sincronização (controlo do fluxo de dados) e estabelecer o tipo de comu-
nicação (o que transmite, quando, por quanto tempo, etc.). É também responsável pela marcação
dos dados, de maneira a que, no caso de haver uma quebra no envio ou receção dos dados, estes
continuem a ser enviados a partir do momento da quebra mal a conexão seja reposta. [25, 27]
A camada de apresentação atua como tradutor da rede. Nesta camada é feita a compressão e
descompressão dos dados e as conversões de caracteres, ou seja, "traduz-se"a informação recebida
pela camada de aplicação para a camada de sessão e vice-versa. [25, 27]
A camada de aplicação comunica com o software, respondendo diretamente aos protocolos
que solicitam dados, quer sejam de transferência de ficheiros, de navegação na internet, entre
outros. [25, 27]
2.3.2 Meios Físicos de Transmissão de Dados
Os meios físicos de transmissão de dados, ou simplesmente meios de transmissão, são um dos
principais componentes dos sistemas de monitorização. Os meios de transmissão podem ser agru-
pados em três grupos: meios de transmissão metálicos (cabo coaxial e cabo de pares trançados),
meios de transmissão de fibra ótica e meios de transmissão sem fios (Wireless).[25]
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De seguida, será feita uma apresentação da panóplia de meios físicos de comunicação dispo-
níveis para a construção de uma cablagem.
Cabo coaxial
Nos cabos coaxiais os sinais elétricos são conduzidos através de um condutor metálico, ins-
talados de forma concêntrica relativamente a uma blindagem exterior envolvente, normalmente
constituída por uma malha metálica. O espaço entre o condutor central e a blindagem é pre-
enchido por um isolante. A blindagem exterior é também revestida por um material isolante e
protetor. Na figura 2.9 são representados os constituintes de um cabo coaxial.[25, 26]
Com este tipo de cabos, usamos conectores BNC (Bayonet Nut Coupling) para ligar as estações
ao cabo. Na figura seguinte é possível observar um conector BNC, composto por um corpo central
com um pino onde se liga o fio de cobre interno do cabo coaxial. Esse corpo interno é envolto por
uma segunda camada metâlica.[26]
Figura 2.9: Constituintes de um cabo coaxial. [28]
Cabo de pares trançados
O cabo de pares trançados consiste em vários fios condutores isolados, entrançados aos pares.
Por sua vez, esses pares entrançados são cobertos por um isolamento. Existem três tipos de cabos:
os UTP (Unshielded Twisted-Pair), STP (Shielded Twisted-Pair) e o FTP (Foiled Twisted Pair).
[25, 26]
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• Cabo UTP - designação dos cabos sem qualquer tipo de blindagem individual ou coletiva.
O UTP é mais barato, mas, em contrapartida, tem uma menor proteção contra interferências
eletromagnéticas que o STP;
• Cabo STP - designação dos cabos com blindagem exterior envolvente de todos os pares e
com blindagem individual em cada par. Este tipo de cabo é mais caro, mas oferece uma
melhor proteção contra interferências eletromagnéticas;
• Cabo FTP - abrangem os cabos com uma proteção exterior constituída por uma fita metálica
(foil) enrolada em torno dos condutores.
Este cabo tem os pares trançados para minimizar os efeitos das interferências electromagnéti-
cas, que são normais quando cabos que transportam sinais electromagnéticos se encontram muito
perto uns dos outros, servindo também para minimizar os efeitos de interferências externas.[25,
26]
Este cabo divide-se em várias categorias que vão, atualmente, desde a categoria 1 à categoria
7. De seguida é apresentada uma tabela com as principais características elétricas de todas as
categorias. [25]
Figura 2.10: Categorias dos cabos de pares entrançados.
Para ligar o cabo de par entrançado usamos conectores de acrílico do tipo RJ (Registered Jack),
sendo neste caso o RJ-45, que tem quatro pares, ou oito fios. A conexão entre o cabo de pares
trançados e o RJ-45 segue uma norma definida pela EIA/TIA (Electric Industries Association e a
Telecommunication Industries Association) conhecida como T568A e T568B. Ambas as normas
estabelecem como a sequência dos fios condutores deverá ser montada para conexão com o RJ-45.
[26, 29]
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Cabo de fibra ótica
Neste tipo de meios de comunicação, o transporte da informação é suportada pela codificação
de um feixe de luz, em vez de um fluxo elétrico como nos meios de transmissão descritos ante-
riormente. O sinal luminoso é gerado por um dispositivo optoeletrónico, um díodo LED (Light-
Emitting Diode) ou por um emissor laser. O cabo ótico com transmissão a laser é o mais eficiente
em potência devido à sua reduzida espessura. Já os cabos com díodo LED são muito mais baratos
e têm um ciclo de vida maior que o de laser. [25, 26]
As fibras óticas usadas em comunicações são constituídas por um núcleo central cilíndrico em
vidro de silício ou plástico, rodeado por uma bainha envolvente do núcleo. A bainha é também de
silício (ou outro material com características óticas idênticas), mas possui um indíce de refração
inferior ao do núcleo. O exterior da bainha é envolvido por um revestimento protetor. O fato de
o índice de refração da bainha ser inferior ao do núcleo, faz com que a luz introduzida numa das
extremidades da fibra ótica seja conduzida, através do núcleo, até à outra extremidade. [25, 26]
Apesar de serem mais caros, os cabos de fibra ótica não sofrem interferências provocadas
pelos ruídos eletromagnéticos, permitindo um isolamento total entre o transmissor e o recetor.
Desta forma, caso seja desejado ter uma rede segura, preservar dados de qualquer tipo de ruído e
ter uma elevada velocidade de transmissão de dados, os cabos de fibra ótica são uma ótima opção.
[25, 26]
As características de propagação ótica de uma fibra dependem das caraterísticas e dimensões
do seu núcleo, sendo este aspeto utilizado para agrupar as fibras utilizadas em comunicações óticas
em duas famílias: fibras óticas monomodo e multimodo. [25, 26]
Figura 2.11: Fibra ótica monomodo e multimodo. [30]
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As fibras monomodo são adequadas para aplicações que envolvam grandes distâncias, embora
requeiram conetores de maior precisão e dispositivos de alto custo. Nas fibras monomodo, a luz
possui apenas um modo de propagação, ou seja, a luz percorre o interior do núcleo apenas por um
caminho. As fibras multimodo possuem um diâmetro do núcleo maior do que as fibras monomodo,
de modo a que a luz tenha vários modos de propagação, ou seja, a luz percorre o interior da fibra
ótica por diversos caminhos. [25, 26]
Wireless
As comunicações sem fios, ou Wireless, consistem num sistema de transmissão de dados flexí-
vel que pode ser utilizado como alternativa aos meios físicos referidos anteriormente. Esta é uma
tecnologia que permite a conexão entre equipamentos sem uma conexão física direta, tornando-se,
neste caso, uma boa opção para situações onde exista necessidade de mobilidade de pontos dentro
de uma rede e/ou existam dificuldades de implementação de cablagem. [27, 25]
Da enorme diversidade de meios de comunicação sem fios disponível, e no que respeita às
aplicações na construção de redes informáticas, pode ser definido um conjunto mais limitado de
opções tecnológicas como a rádio frequência, infravermelho, microondas, laser e satélite. [27, 25]
As redes baseadas em infravermelhos ou laser utilizam a mesma tecnologia usada em dis-
positivos de controlo remoto (de TV, gravadores de vídeo, entre outros). Desta forma, os raios
infravermelhos podem ser usados para transmitir sinais digitais entre computadores, exigindo que
os mesmos se encontrem relativamente próximos uns dos outros, bem como a inexistência de
obstruções físicas no espaço onde os sinais circulam. [27, 25]
A transmissão de dados através de ondas de rádio ou micro-ondas é realizada recorrendo a
operações de modulação (e posterior desmodulação no recetor) de uma fonte de radiação ele-
tromagnética. A constituição de redes baseadas em ondas de rádio ou micro-ondas implica a
instalação de antenas ou dispositivos de emissão e receção, que devem estar em linha de vista para
transmitir e receber os sinais. [27, 25]
A transmissão de dados via ondas de satélite implica antenas parabólicas, ou seja, dispositivos
de transmissão capazes de efetuar uplinks, emissões da terra para o satélite, e downlinks, receções
do satélite para a terra. [27, 25]
2.3.3 RS-485
O padrão RS-485, publicada em 1992 pela EIA, é um padrão para comunicação serial de dados
binários entre um equipamento emissor e um recetor. Este trata-se de uma evolução dos padrões
RS-232, RS-422 e RS-423, que também foram introduzidos pela EIA. O RS-485 define as carac-
terísticas elétricas (nível de sinal e os seus respetivos valores) e mecânicos (tipo de conectores e
sua respetiva pinagem). O RS-485 é baseado na transmissão diferencial de dados, através de um
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par de fios trançados, o que torna a comunicação imune a ruídos, sendo ideal para transmissão
de dados com velocidades elevadas, a longas distâncias e em ambientes propícios a interferência
eletromagnética, como é o caso das instalações FV. O RS-485 não define qual o protocolo a ser
utilizado para a comunicação de dados, e é adotado como especificação da camada física de diver-
sos protocolos, como por exemplo, Modbus, Profibus e muitos outros. O padrão RS-485 integra a
camada física do modelo de referência OSI, como é possível observar na tabela 2.2. [31]
Tabela 2.2: RS-485 em relação ao modelo OSI.
O RS-485 permite a comunicação de um máximo de 32 dispostivos à mesma linha de transmis-
são de dados, sendo cada um deles composto por um emissor e um recetor. Caso seja necessário
uma comunicação superior a 32 dispositivos, recorre-se à instalação de um repetidor. Em cada
extremidade da linha de dados é necessário a colocação de uma resistência entre as linhas de co-
municação A e B, de maneira a obter valores de corrente equilibrados entre os dois condutores.
O valor da resistência é igual ao da impedância do cabo, normalmente 100 a 120 ohms. A figura
seguinte demonstra um exemplo de uma ligação RS-485 multi-drop. [31]
Figura 2.12: Exemplo de uma ligação RS-845 multi-drop. [32]
O padrão RS-485 é baseado na transmissão diferencial balanceada de dados, em que o nível
lógico é determinado pela diferença de tensão entre os dois condutores e o sinal de referência
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lógico 0 (GND). Desta forma, transmite-se um nível lógico "1"quando a tensão no condutor A for
positiva e a do condutor B negativa. Da mesma maneira, transmite-se o nível lógico "0", quando a
tensão no condutor A for negativa e no condutor B for positiva, como é possível verificar na figura
2.13. [33]
Figura 2.13: Forma de onda RS-485. [34]
A velocidade de transmissão serial é expresa em bits por segundo (bps), ou baud (baud rate),
e representa quantos bits podem ser transmitidos por segundo. Na figura 2.14, é possível verificar
a relação entre velocidade de transmissão de dados e o comprimento dos cabos. Observa-se que
quanto mais elevada é a velocidade de transmissão, menor deverá ser o comprimento do cabo e
vice-versa. A velocidade máxima de transmissão para o RS-485 é de 10 Mbps quando o cabo
possui um comprimento de 10 metros ou aproximadamente 100 kbps caso o seu comprimento seja
de 1200 metros. [31]
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Figura 2.14: Relação entre o comprimento de cabo e a velocidade de transmissão.[35]
2.3.4 Ethernet
A Ethernet é uma tecnologia de redes locais, rede de área local (LAN - Local Area Network),
que foi desenvolvida em 1973 por Bob Metcalf, tendo sido posteriormente normalizado pelo IEEE
(Institute of Electrical and Electronics Engineers) como norma IEEE 802.3. Metcalf desenvolveu
um método de cablagem que liga vários dispositivos a um barramento e os protocolos que regulam
a comunicação através do cabo. [24, 25, 27]
Figura 2.15: Rede Ethernet. [36]
A Ethernet obedece a regras simples que regulam a sua operação. Os dispositivos Ethernet
ligam-se a um meio físico comum, que fornece um caminho através do qual os sinais elétricos
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circulam (figura 2.15). Esse meio pode ser um fio de cobre, o cabo de par entrançados ou a fibra
ótica. Em qualquer dos casos, um meio físico partilhado designa-se por segmento Ethernet, e os
dispositivos a ele ligados são os nós. Os nós comunicam através de mensagens chamados quadros,
ou frames, que são pedaços de informação de tamanho variável. Cada quadro inclui um endereço
de destino e um endereço de fonte. O endereço identifica unicamente o nó. Cada dispositivo tem
de ter um nome diferente do outro. [24, 25, 27]
A Ethernet inclui a camada física e a camada de ligação de dados do modelo OSI. A camada
de ligação de dados subdivide-se em LLC (Logical Link Control) e MAC (Media Access Control).
O papel da sub-camada LLC é adicionar informações do protocolo responsável por entregar os
dados a ser transmitido, para que a camada de LLC do recetor consiga entregar a informação ao
protocolo de destino, e ler essa informação corretamente. A sub-camada MAC é responsável pela
gestão de acesso ao meio físico. [24, 27]
Tabela 2.3: Ethernet em relação ao modelo OSI.
A enorme divulgação da tecnologia Ethernet levou a um baixo custo e a uma grande matu-
ridade, que se tornaram, por sua vez, no principal fator para a sua manutenção no mercado. O
suporte de diferentes meios físicos e diferentes velocidades levou ao aparecimento de diversas
variantes de Ethernet, designadas por xBase-y, em que o x indica a velocidade com que é feita a
transmissão dos dados, Base vem de transmissão banda de base, que refere como o sinal é transpor-
tado, e o y representa um número ou letra que identifica o tipo de meio físico utilizado. Descreve-se
de seguida os padrões atuais do protocolo Ethernet, padronizadas pelo IEEE. [24, 25, 27]
• 10Base-T Ethernet (IEEE802.3)
As especificações iniciais de Ethernet impunham uma velocidade de transmissão de 10
Mbps e a utilização de cabo coaxial e conectores de custo elevado. A esta variante, de-
signada 10-Base-5, sucederam-se outras, nomeadamente a 10-Base-2 (para cabo coaxial
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fino e conectores BNC, de baixo custo), 10-Base-T (para utilização de um meio físico em
par entrançado) e 10-Base-FL/10-Base-FB (para fibra ótica). [24, 25]
Está na base do enorme crescimento da utilização das redes Ethernet o desenvolvimento
da variante 10-Base-T. A possibilidade de utilizar cabos de cobre UTP, S/UTP ou STP foi
o fator decisivo para o sucesso desta tecnologia. O desenvolvimento das variantes para
fibra ótica, 10-Base-F e 10-Base-FB, foi também essencial, dada a necessidade de percorrer
distâncias cada vez maiores. [24, 25]
As especificações das variantes de Ethernet impõem algumas limitações em termos de com-
primentos, números de segmentos e números de nós. Essas limitações tinham como objetivo
garantir que a rede local não fosse demasiado grande - em termos de atraso de propagação
de dados - o que poderia levar a que a deteção de colisões não fosse feita dentro do limite
temporal estabelecido. [24, 25]
• Fast Ethernet (IEEE802.3u)
A necessidade crescente de largura de banda levou ao desenvolvimento de tecnologia Ether-
net a 100 Mbps, normalmente designada Fast Ethernet, especificada na norma IEEE 802.3u.
[24, 25]
De modo a possibilitar a velocidade de transmissão a 100 Mbps, as especificações iniciais
sofreram alterações em termos de tamanho máximo dos segmentos e da rede, bem como
alterações de codificação.[24, 25]
Para além de possibilitar uma velocidade de transmissão consideravelmente superior, a tec-
nologia Fast Ethernet apresenta outras vantagens, das quais são de destacar o baixo custo
(aproximadamente duas vezes o custo da Ethernet a 10 Mbps), a capacidade de escolher a
velocidade a utilizar (10 ou 100 Mbps) ou o funcionamento em full-duplex. [24, 25]
O desenvolvimento de soluções comutadas, isto é, soluções baseadas em switchs, foi feito
a par do desenvolvimento do Fast Ethernet. As soluções comutadas apresentaram uma re-
volução da tecnologia das redes Ethernet possibilitando que cada estação ligada a um porto
de um switch passasse a dispor de toda a largura de banda (10 ou 100 Mbps). Conjugada
com o funcionamento em full-duplex, as soluções comutadas eliminaram os problemas de
colisão da transmissão de dados. [24, 25]
Algumas das variantes de Ethernet a 100 Mbps mais conhecidos são o 100-Base-TX e o
100-Base-FX. O 100-Base-TX apresenta uma velocidade de 100 Mbps, usando 2 pares de
fios trançados de alta qualidade e está limitado a 100 metros de comprimento máximo dos
segmentos. Já o 100-Base-FX distingue-se por utilizar fibra ótica e possuir um limite de
2000 metros de comprimento. [24, 25]
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• Gigabit Ethernet (IEEE802.3z)
O trabalho de desenvolvimento de especificações para Ethernet a 1 Gbps decorreu entre
1996 e 1999, no âmbito da task force 802.3z do IEEE e da Gigabit Ethernet Alliance, da
qual fizeram parte várias companhias como a Intel, Compaq, entre outros. [24, 25]
As características essenciais das especificações desenvolvidas são a compatibilidade com
as tecnologias Ethernet a 10 e a 100 Mbps, relativamente ao formato dos quadros (formato
standard 802.3), e o funcionamento em half-duplex e full-duplex, a 1 Gbps. [24, 25]
O 1000-Base-T funciona a 1 Gbps e utiliza 4 pares de fios trançados UTP categoria 5, com
comprimento máximo de 100 metros. O 1000-Base-X utiliza fibra ótica. A fibra pode ser
até 220 metros de comprimento, se for multimodo e até 5 km, se for monomodo. [24, 25]
• 10 Gigabit Ethernet (IEEE802.3ae)
Foi publicado em 2002 e define uma versão da Ethernet com uma velocidade de transmis-
são de dados de 10 Gbps, dez vezes mais rápido que a versão anterior de 1 Gbps. A 10
Gb Ethernet está a ser implementada rapidamente em LAN’s, MAN’s (Metropolian Area
Networks) e WAN’s (Wide Area Network) devido ao seu grande potencial de transmissão
de dados e ao seu longo alcance. O modo de transmissão do 10 Gbps Ethernet é, única e
exclusivamente, full duplex e o meio físico para transmissão recomendado é a fibra ótica.
[24, 25]
Relativamente ao quadro Ethernet, este é dividido nos campos da figura 2.16. Os principais
campos podem ser descritos da seguinte maneira: [24, 25, 27]
Figura 2.16: Quadro Ethernet.
• Preâmbulo - 7 bytes com padrão 10101010 que permite a sincronização do transmissor e
recetor;
• SFD (Start Frame Delimiter) - Delimita o início de um quadro com padrão 10101011;
• Endereço do Destino - Campo que contém o endereço do destinatário dos dados;
• Endereço da Fonte - Campo que contém o endereço do remetente;
32 Estado da Arte
• Tipo - Especifica o protocolo da camada 3 ao qual deve ser entregue os dados;
• Dados - Contém os dados a ser transmitidos;
• CRC (Cyclic Redundancy Check) - Código de deteção de erros.
2.3.5 Modbus
O protocolo Modbus foi desenvolvido pela Modicon, atual Schneider Electric, e introduzida
no mercado no final da década de 1970, mais especificamente em 1979. Este protocolo foi desen-
volvido com o objetivo de transferir informação de entrada e saída entre dispositivos e um sistema
de supervisão. O facto de ser considerado um protocolo "aberto"de utilização gratuita, de fácil
implementação e com bastantes anos de mercado, deu origem a que atualmente exista um grande
número de fabricantes em todo o mundo que providenciam os seus dispositivos com a capacidade
de comunicar em Modbus. [31]
O Modbus é um protocolo de aplicações de mensagens, inserido na camada de aplicação do
modelo OSI, que permite a comunicação mestre-escravo, ou cliente-servidor, entre dispositivos
conectados a diferentes tipos de barramentos ou topologias de rede. A comunicação é sempre
iniciada pelo cliente e suporta até 247 servidores, sendo cada um identificado por um endereço
distinto. Algumas das características deste protocolo são fixas, como o formato das mensagens,
a sequência, as funções que executa e a deteção de erros. Outras características são selecionadas
pelo utilizador, como por exemplo, o modo de transmissão, a velocidade de transmissão, o número
de stop bits, entre outros. Quanto a nível físico, ao contrário de outros protocolos, no Modbus
nenhuma interface é definida. Como se verifica na figura 2.17, é possível optar entre o RS-232,
RS-422, RS-485, Ethernet, entre outros. [31]
Figura 2.17: Estrutura das camadas do protocolo Modbus.
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Analisando novamente a figura anterior, apesar de ser um protocolo da camada de aplicação,
o Modbus apresenta três principais variantes nas camadas inferiores. A primeira variante é o
Modbus em série, que se divide em dois modos de transmissão, o RTU (Remote Terminal Unit)
e o ASCII (American Standard Code for Information Interface). A segunda é o Modbus TCP
(Transmition Control Protocol), que utiliza uma rede Ethernet para o efeito. Por último, temos
a variante Modbus Plus. É também possível considerar outras variantes do Modbus, onde vários
fabricantes efetuaram alterações ao protocolo, segundo as suas necessidades. [31]
• ModBus RTU - Modo de transmissão que é incorporado na comunicação série. Este tipo
de modo é utilizado quando a informação é transmitida em formato binário;
• Modbus ASCII - Também utilizado na comunicação série, sendo que se diferencia da vari-
ante anterior na codificação da mensagem que passa do formato binário para a codificação
ASCII;
• Modbus TCP - Modo de transmissão que, como o seu nome indica, assenta na transmissão
TCP/IP, onde os dados são convertidos em formato binário em tramas TCP, para utilização
na Ethernet;
• Modbus Plus - Este modo aplica recursos adicionais face ao anterior, sendo ainda um pro-
tocolo fechado, ao contrário dos anteriores, podendo ser utilizado sob licença do fabricante.
2.3.5.1 Modbus RTU e ASCII
O protocolo Modbus em linha série é um protocolo mestre-escravo. Isto significa que existe
apenas um mestre simultaneamente ligado ao barramento. Dependendo da interface física que se
esteja a utilizar, um ou mais escravos podem estar simultaneamente ligados ao mesmo barramento.
[31]
O Modbus pode usar vários tipos de interfaces, como é o caso do RS-232 e RS-485. Em RS-
232, como é uma comunicação ponto a ponto, apenas existe um mestre e um escravo. Em RS-485
é possível ter vários escravos, mas apenas um único mestre. [31]
A comunicação é sempre iniciada pelo mestre. Os escravos nunca transmitem dados, a menos
que isso lhes seja solicitado. Um mestre pode solicitar informação de qualquer escravo utilizando
as seguintes vias: [31]
• Modo unicast: o mestre envia a requisição a um determinado escravo. Depois de receber e
processar a requisição, o escravo envia uma resposta para o mestre.
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Figura 2.18: Modo unicast. [37]
• Modo broadcast: o mestre envia uma requisição para todos os escravos. Estes, ao receberem
a requisição, executam-na, mas nenhuma resposta é retornada ao mestre.
Figura 2.19: Modo broadcast. [37]
A construção da mensagem do protocolo Modbus num determinado meio físico é realizada
através da introdução de campos adicionais ao PDU (Protocol Data Unit) (figura 2.20). Assim, o
mestre, para iniciar a comunicação com um dado escravo, constrói a mensagem adicionando ao
PDU um campo com o endereço do escravo com o qual pretende comunicar, e um campo para a
deteção de erros. [31]
Figura 2.20: Modbus PDU.
Na comunicação Modbus em RTU, cada byte (8 bits) numa mensagem contem dois caracteres
hexadecimais. Para a deteção dos erros, este utiliza o calculo CRC (Cyclical Redundancy Check).
A grande vantagem deste modo de transmissão é a maior densidade de dados permitida para a
mesma velocidade de transmissão. No modo RTU, o formato dos quadros tem o seguinte aspeto.
[31]
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Figura 2.21: Formato de um quadro Modbus RTU.
No modo ASCII cada byte numa mensagem contem apenas dois caracteres, 1 ou 0. As men-
sagens são delimitadas pelos caracteres Start-of-frames e End-of-frames. A deteção de erros é
realizada através do calculo LRC (Longitudinal Redundancy Check). A vantagem deste modo de
transmissão é a possibilidade de interpretação dos bytes nas mensagens. Um quadro ASCII tem o
seguinte formato. [31]
Figura 2.22: Formato de um quadro Modbus ASCII.
2.3.5.2 Modbus TCP
De maneira a aumentar o desempenho do protocolo Modbus, foi desenvolvida uma variante
que utiliza a Ethernet como meio físico. Desta forma surgiu o Modbus TCP, ou Modbus TCP/IP,
que acrescenta à simplicidade do Modbus as vantagens do TCP/IP sobre Ethernet. Se a rede
Ethernet possuir ligação à internet é possível realizar tarefas em qualquer local como se estivesse
no mesmo edifício do equipamento. [31]
A construção da mensagem do protocolo Modbus em determinado meio físico é realizada com
a introdução de campos adicionais ao PDU. O cliente que inicia a comunicação constrói o PDU,
ao qual adiciona os campos necessários à transmissão da mensagem no meio em questão. [31]
Em Modbus TCP é acrescentado um campo específico ao PDU do Modbus, figura 2.23, cujo
nome é MBAP (Modbus Application Protocol). Em Modbus TCP não é utilizada a verificação de
erros no quadro, de igual forma ao CRC do Modbus RTU ou LRC do Modbus ASCII. O Modbus
TCP deixa a verificação dos erros no quadro a cargo dos protocolos TCP/IP e Ethernet. [31]
Figura 2.23: Formato de um quadro Modbus TCP.
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No Modbus TCP qualquer equipamento pode ser cliente e servidor simultaneamente. Aqui
é possível ter mais do que um mestre. Na configuração Ethernet é possível ter equipamentos
ligados em Ethernet e outros ligados em linha série. Qualquer mestre ligado na rede Ethernet
pode comunicar com outro equipamento ligado em qualquer local do sistema, esteja ele ligado na
Ethernet ou ligado num barramento série. [31]
O número de escravos e mestres numa rede Ethernet depende das características dos equipa-
mentos. Numa rede Ethernet é possível haver mais do que uma transação em simultâneo. É ainda
possível, no caso de dois equipamentos terem características de escravo e de mestre, haver duas
comunicações em curso simultaneamente entre estes dois equipamentos. [31]
Capítulo 3
Desenvolvimento
3.1 Caracterização do Local da Instalação FV
O local escolhido para a implementação do sistema fotovoltaico de autoconsumo foi o parque
de estacionamento da sede da empresa Eurico Ferreira, localizado na Trofa. A figura 3.1 apresenta
uma vista aérea do local da instalação fotovoltaica (ponto A) responsável por fornecer a energia a
ser consumida no edifício da sede da empresa, localizado a nordeste da instalação FV (ponto B).
Figura 3.1: Localização da instalação FV e do edifício da empresa a ser alimentado. [38]
É importante referir que a imagem anterior retirada da aplicação Google Earth se encontra
atualmente desatualizada, servindo apenas como referência para uma melhor perceção do local da
instalação de produção FV e do edifício a ser alimentado. Atualmente, a unidade de produção FV
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já se encontra instalada no parque de estacionamento, como é visível na figura 3.2, que apresenta
os cobertos com os painéis fotovoltaicos montados.
Figura 3.2: Instalação FV da Eurico Ferreira na Trofa.
A obra da instalação FV foi finalizada em setembro de 2016, com 60 kW de potência instalada,
sendo que a partir do dia 18 de fevereiro de 2017, a potência instalada foi aumentada para 120 kW.
Os efeitos deste aumento na fatura elétrica da empresa serão analisados na última parte deste
capítulo.
De momento, o sistema de monitorização deste parque é apenas composto pela ligação entre
um data logger, que será estudado em detalhe mais à frente neste documento, e os inversores. O
data logger foi instalado no final de novembro de 2016. Ao longo deste trabalho, estava previsto
acrescentar ao sistema de monitorização uma ligação entre o data logger e um contador, de modo
a fazer a contagem de energia consumida, para estudos a serem feitos mais tarde. Porém, devido a
questões de ordem técnica, esta não foi possível ser realizada.
Neste capítulo, inicialmente, será elaborado um sistema de monitorização para unidades de
produção FV para autoconsumo, servindo o atual sistema de monitorização do parque FV da
empresa como referência para o seu desenvolvimento. Posteriormente, através dos dados obtidos
e armazenados pelo sistema de monitorização do parque solar FV da empresa, será feito um estudo
do impacto económico provocado pelo autoconsumo na fatura de eletricidade da empresa.
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3.2 Sistema de Monitorização
O sistema de monitorização a ser desenvolvido será composto por um data logger, inversores,
um contador de energia e, caso a instalação FV em questão o necessite, por um relé de proteção
de interligação. O data logger é o componente mestre e os inversores, o contador e o relé de
proteção de interligação são os componentes escravo. Desta forma, toda a informação recolhida
pelos equipamentos escravo será enviada para o data logger, para que depois possa ser visualizada
e tratada pelo utilizador.
Este subcapítulo encontra-se dividido em duas partes. Na primeira parte é feita uma breve
introdução a todos os componentes do sistema de monitorização e são indicados os modelos que
serviram como referência para a elaboração do sistema. Nesta parte é dada uma especial atenção
ao data logger utilizado na instalação FV da empresa, o modelo Smart Logger 1000 da marca
Huawei. O data logger é o componente mais aprofundado, uma vez que é este que possibilita
todas as ligações a serem realizadas e por ser o componenente responsável pelo armazenamento
dos dados das variáveis que serão utilizados na posterior análise económica.
Na segunda parte, tendo sido identificadas as interfaces e os protocolos de comunicação dis-
ponibilizados por cada um dos componentes, são apresentadas todas as ligações que são possíveis
realizar, para estabelecer a comunicação entre o data logger e os restantes componentes. Por fim,
é apresentada a solução final do sistema de monitorização e a sua integração numa UPAC tipo,
com tecnologia solar fotovoltaica.
3.2.1 Componentes
3.2.1.1 Data Logger
O data logger trata-se de um dispositivo eletrónico que recebe dados de outros equipamentos,
processa esses dados e armazena os mesmos em formato digital, permitindo ao utilizador a sua
visualização e gestão. A ligação com os vários equipamentos de leitura é efetuada com recurso
a interfaces e aos protocolos de comunicação. De maneira a garantir o bom funcionamento das
instalações FV, o data logger torna-se, portanto, num dispositivo bastante relevante. De seguida é
apresentado o data logger da Huawei, o Smart Logger 1000, utilizado na instalação FV da Eurico
Ferreira.
O Smart Logger 1000, apresentado na figura 3.3, é um data logger fabricado pela Huawei
dedicado à monitorização e gestão de sistemas FV. O Smart Logger 1000 tem a capacidade de
comunicar com vários dispositivos instalados em uma instalação FV, recolher e armazenar os
dados fornecidos por esses aparelhos, e monitorizar e preservar a instalação FV a que está dire-
cionado. A folha de características do Smart Logger encontra-se disponível no anexo A.1 deste
documento.[39]
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Figura 3.3: Smart Logger 1000 da marca Huawei. [40]
O Smart Logger 1000 apresenta as seguintes características: [39]
• Monitorização central:
– Tem a capacidade de monitorizar um máximo de 80 aparelhos;
– Permite ao utilizador aceder a informação relacionada com a instalação FV, dispositi-
vos, parâmetros e alarmes através do LCD incorporado no aparelho;
– Permite ao utilizador supervisionar e gerir o sistema FV de forma remota, possibili-
tando deste modo, o acesso a informação em tempo-real associada à instalação FV,
às falhas ocorridas e aos dispositivos constituintes, bem como definir os parâmetros
desses dispositivos;
• Visualização de dados:
– Exibe a performance da instalação FV e outras informações de monitorização em
tempo-real no LCD incorporado no dispositivo, através de gráficos e textos, e no portal
de monitorização online NetEco (figura 3.4), disponibilizada pela Huawei, através de
tabelas, gráficos e texto;
• Gestão inteligente:
– Identifica automaticamente os equipamentos da própria marca e suporta a conversão
de protocolos para equipamentos de outras marcas;
– Suporta a ligação a equipamentos de marcas terceiras que usem o protocolo Modbus
RTU;
– Atribui automáticamente um endereço RS-485 aos inversores conectados ao Smart
Logger 1000;
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– Permite fazer de forma remota a alteração dos parâmetros dos inversores e sincroniza
os parâmetros de um inversor para os outros inversores de um mesmo lote, de modo a
facilitar a sua configuração e manutenção;
• Manutenção local:
– Permite ao utilizador atualizar o data logger e exportar dados, utilizando uma pen
drive ou através da interface gráfica;
• Manutenção remota:
– Permite a conexão com o NetEco e com outros softwares de monitorização de marcas
terceiras, utilizando os protocolos Modbus TCP e IEC 60780-5-104, para gestão de
todos os equipamentos;
– Envia relatórios de performance da instalação FV ao utilizador, via mail.
Figura 3.4: Servidor online NetEco para acesso aos dados das variáveis, armazenados no Smart
Logger 1000.
O Smart Logger 1000 comunica com equipamentos como inversores, contadores, estações
metereológicas, entre outros, através dos protocolos Modbus RTU ou IE60780-5-103 e usando o
RS-485 como interface do meio físico. Para além disso, permite conectar-se ao portal de monito-
rização online da própria marca ou de marcas terceiras, através de um cabo Ethernet e usando os
protocolos de comunicação Modbus TCP e IEC 60870-5-104.
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De maneira a que estas ligações possam ser realizadas, é ainda necessário identificar quais
as entradas que servirão para conetar o data logger aos restantes componentes. A figura 3.5
representa uma vista inferior do data logger de maneira a localizar as entradas que deverão ser
utilizadas, e a tabela 3.1 identifica as entradas e indica o tipo de ligação que compete a cada
entrada.
Figura 3.5: Visão inferior do Smart Logger 1000. [39]
Tabela 3.1: Entradas e respetivas ligações do Smart Logger 1000.
Como é possível observar na tabela 3.1, a entrada FE é utilizada para ligação através de um
cabo Ethernet e as 3 entradas COM são usadas para ligações RS-485.
3.2.1.2 Inversores
O inversor fotovoltaico, ou conversor DC / AC (Direct Current e Alternating Current), é o
elemento de ligação entre o lado do sistema de geração FV, que corresponde ao lado DC, com o
lado da carga, que corresponde ao lado AC. A sua principal função consiste em converter o sinal
elétrico DC num sinal elétrico AC. No caso do sistema FV se encontrar inserido numa instalação
de utilização ligada à RESP, é necessário que o inversor permita um ajustamento na frequência e
nível de tensão, de modo a que sejam semelhantes aos da RESP. [1, 41]
Os inversores FV encontram-se divididos em duas categorias, inversores de rede, que fazem a
ligação à rede, e inversores autrocontrolados, destinados a funcionar de forma autónoma. [1, 41]
Os inversores de rede são ligados diretamente à rede ou então através do circuito elétrico
da instalação de consumo em que estão inseridos, injetando a energia que lhes é fornecida pelo
gerador fotovoltaico. Os inversores autocontrolados são adequados para sistemas isolados, embora
também possam ser ligados à rede. [1, 41]
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Atualmente os inversores FV têm ainda a capacidade de registar dados de operação e proteger o
sistema contra sobrecargas, sobretensões, inversões de polaridade e protegem ainda a interligação
com a rede. [1, 41]
Para este estudo foi escolhido o inversor SUN2000-33KTL da mesma marca do data logger,
para servir como referência no posterior desenvolvimento do sistema de monitorização. A folha
de características deste inversor encontra-se no anexo A.2 deste documento. Este modelo utiliza o
protocolo Modbus RTU e entradas RS-485. [42]
3.2.1.3 Contadores
A contagem da energia produzida por um sistema FV, tal como a energia consumida, é feita,
normalmente, através de contadores de energia.
No máximo podem ser instalados 3 contadores, o contador de energia produzida pelo sistema
gerador, o contador de energia consumida pela instalação de utilização e o contador de energia
produzida excedente a ser vendida à RESP. No entanto, é possível substituir o contador do con-
sumo e do excedente a ser vendida à RESP por um contador bidirecional que é capaz de medir
tanto a energia consumida como a vendida à RESP.
A figura 2.1, presente no segundo capítulo deste documento, apresenta o caso de um consu-
midor residencial que vende energia produzida e consome energia da rede utilizando um contador
bidirecional.
Caso o produtor não pretenda injetar energia na RESP, deve ser instalado um sistema que o
impeça, sendo que nesse caso não é necessária a colocação do contador da energia excedente na
instalação FV. [48]
Para este estudo foi sugerido pela empresa o contador de energia UMG 604, da marca Janitza,
para servir como referência na posterior análise do sistema de monitorização. A folha de caracte-
rísticas deste contador encontra-se no anexo A.3 deste documento. Este modelo usa as interfaces
RS-232, RS-485 e Ethernet e os protocolos Modbus RTU, Modbus TCP, Profibus DP, BACnet,
entre outros.[43]
3.2.1.4 Relé de Proteção de Interligação
Nas instalações FV de grandes dimensões, com ligação à RESP, é fundamental a instalação
de um relé de proteção de interligação. Este dispositivo possui entradas de medição e saídas
de manobra, que são geridas por um autómato programável e tem como função garantir o bom
funcionamento do sistema elétrico, realizando uma deteção e actuação correta dos defeitos. [44,
45]
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Os parâmetros de controlo deste dispostivo são os seguintes: [44, 45]
• Medição em tempo real dos mínimos e máximos de corrente;
• Medição em tempo real dos máximos e mínimos de tensão;
• Medição dos máximos e mínimos da frequência;
• Medição da corrente homopolar;
• Medição da tensão homopolar.
A monitorização de todas as grandezas protegidas pelo relé de proteção de interligação são
feitas utilizando transformadores de corrente (TI) para medição da corrente e transformadores de
tensão (TT) para medição da tensão. [44, 45]
Este dispositivo deverá ser capaz de registar todos os eventos ocorridos, mais precisamente as
anomalias detetadas em qualquer um dos parâmetros acima referidos. Este dispositivo deve ser
capaz de enviar um alarme visual e impedir a reposição de serviço até que a situação anormal seja
verificada.
Para este estudo foi sugerido pela empresa o modelo SYMAP-Compact, com proteção tipo F3,
da Stucke Elektronik GmbH para servir como referência no estudo do sistema de monitorização. A
folha de características deste componente encontra-se no anexo A.4 deste documento. Analisando
a folha de características, verifica-se que o modelo usa as interfaces RS-422, RS-485 e Ethernet e
os protocolos Modbus RTU, Modbus TCP, Profibus DP, IEC 60870-5-103, entre outros. Posteri-
ormente serão discutidas as condições em que é necessária a instalação de um relé de proteção de
interligação. [46, 47]
3.2.2 Sistema de Monitorização
Pretende-se que o sistema de monitorização a ser criado neste documento seja composto pelo
data logger da Huawei, por inversores, contadores e por um relé de proteção de interligação. De
maneira a que todos estes dispostivos estejam interligados, foi necessário determinar as interfaces
e os protocolos de comunicação que cada um destes disponibiliza.
Analisando as características técnicas destes equipamentos, verifica-se que alguns oferecem
um grande conjunto de soluções para comunicação, como é o caso do contador, que disponibiliza
ligações físicas por RS-232, RS-485 e Ethernet, utilizando os protocolos Modbus RTU, Modbus
TCP, Profibus DP (apenas disponível para o modelo UMG 604 EP), BACnet, entre outros. Uma
vez que o objetivo passa por ligar todos os equipamentos ao data logger, apenas serão de interesse
as interfaces e os protocolos que estes possuem em comum. Tendo isso em consideração, foi
desenvolvida a tabela seguinte.
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Tabela 3.2: Interfaces e protocolos de comunicação disponíveis.
A tabela 3.2 apresenta todas as opções de comunicação disponíveis entre o data logger e
os restantes dispositivos. A comunicação entre o inversor e o data logger é possível ser feita
respeitando o protocolo Modbus RTU e usando um cabo RS-485. Por outro lado, a comunicação
do data logger com a proteção de interligação é feita via RS-485, mas tem como opção usar o
protocolo Modbus RTU ou o IEC 60870-5-103. No entanto, é importante referir que na tabela, a
opção do protocolo IEC 60870-5-103 encontra-se marcada por um asterisco, o que significa que
este protocolo apenas estará incluído no produto caso o comprador o requisite.
Relativamente aos protocolos Modbus TCP e IEC 60870-5-104, estes não serão utilizados
para a comunicação entre o data logger e os restantes componentes, mas para estabelecer uma
comunicação entre o data logger e o utilizador. Tal como já foi referido, a comunicação com o
utilizador serve para que este, acedendo a um servidor web, possa ter acesso a todos os dados
armazenados no data logger. A figura 3.6 exemplifica a comunicação entre o data logger e o
utilizador e a figura 3.7 apresenta a ligação física do data logger com um PC.
Figura 3.6: Comunicação entre o data logger e o utilizador.
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Figura 3.7: Ligação entre o Smart Logger 1000 e um PC, de forma a aceder ao servidor online.
[39]
Como se pode verificar no esquema anterior, o utilizador pode comunicar diretamente com o
data logger via cabo Ethernet ou através de um dispositivo de rede (por exemplo, um router) para
comunicação wireless com o utilizador. A Huawei recomenda que o cabo de ligação Ethernet seja
categoria 5e blindado ou de um modelo superior, e que o seu comprimento não seja superior a 100
metros. Como foi possível observar na figura 3.7, a entrada FE deverá ser utilizada para este tipo
de ligação.
Tendo em consideração a tabela 3.6, partiu-se para o desenvolvimento de um sistema de moni-
torização ideal para a gestão de uma UPAC fotovoltaica. Através deste sistema de monitorização,
será possível ao utilizador obter um vasto conjunto de informações associadas à instalação foto-
voltaica a que este se encontra integrado, como é o caso da quantidade de energia produzida pela
instalação FV, da energia consumida e registos de manobras de proteção realizadas no caso da
ocorrência de anomalias no sistema FV.
Com base no despacho lançado pela DGEG em março de 2015, foi desenvolvida a figura
3.8. Esta figura representa um esquema unifilar tipo de uma UPAC, com mais de um gerador FV,
de potência superior a 1,5 kW, associado a uma instalação elétrica alimentada à RESP. A UPAC
pode ser ligada à RESP em baixa tensão (BT), normal (BTN) ou especial (BTE), ou em média
tensão (MT), com contagem em MT ou BT. A esta UPAC encontra-se integrado o sistema de
monitorização. [48]
De seguida, será feita uma descrição da UPAC e do sistema de monitorização adotado.
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Figura 3.8: Esquema tipo de uma UPAC com ligação à RESP e com sistema de monitorização
instalado.
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Tabela 3.3: Legenda do esquema unifilar da UPAC.
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A ligação no lado DC, representado pelos traços a verde, é definida por todos os equipamentos
que integram a instalação FV a montante do inversor. O lado DC é constituído pelos painéis FV
que são ligados, caso seja justificável, a quadros de grupo FV e a quadros DC, podendo estes
constituir um único quadro. Os quadros de grupo FV podem ser designado por caixas de junção
caso não existam dispositivos de proteção. Por fim, do quadro DC passamos para os inversores,
terminando as ligaçações no lado DC.
A ligação no lado AC, representada pelos traços a azul, é definida pelos equipamentos a jusante
dos inversores.
Conforme é apresentado na figura 3.8, através das linhas a cor de laranja, os inversores encontram-
se ligados ao data logger. Os inversores comunicam com o data logger através da interface RS-
485, respeitando o protocolo Modbus RTU. A figura 3.9 demonstra a ligação física do Smart
Logger 1000 com um inversor da marca Huawei. Nesta ligação será utilizada uma entrada COM,
sabendo que, segundo o manual do utilizador do data logger, cada uma destas entradas permite
uma ligação de até 30 inversores. [39]
Figura 3.9: Ligação entre o Smart Logger 1000 e o SUN2000. [39]
A comunicação entre inversores é realizada em RS-485 por encadeamento, ou seja, ligando
cada inversor em série. Caso se pretenda conectar os inversores da própria marca em simultâneo
com inversores de marcas terceiras ao data logger, será necessário usar duas entradas COM dis-
tintas, sendo uma entrada COM reservada para os inversores da própria marca e outra entrada para
os inversores de outras marcas. A Huawei sugere o uso de um cabo de comunição categoria 5e
blindado para uso externo, com um comprimento máximo de 1000 metros.
É através da comunicação com os inversores que o data logger recolhe os dados de energia
produzida pela instalação FV, a serem posteriormente utilizados no estudo da influência do auto-
consumo nos valores da fatura elétrica.
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No lado AC verifica-se a existência de um quadro AC. É neste quadro de proteção que se
encontra instalado o data logger que comunica com os inversores, com o relé de proteção de
interligação e com os contadores de energia.
Com base no despacho lançado pela DGEG, verifica-se que em instalações com ligação à
RESP em MT, a proteção de máxima tensão homopolar deverá ser utilizada para potências não
inferiores a 250 kW. No entanto, em casos devidamente justificados pelo operador da rede de
distribuição, face às características da RESP no local, pode ser necessário o uso desta proteção
para potências de interligação inferiores a 250 kW. [48]
O relé de proteção de interligação controla o estado do disjuntor instalado no quadro AC, como
é possível observar no traçado a roxo, utilizando o método de medição indireta para monitorizar
todas as grandezas por ele protegidas, recorrendo a TI’s para a medição da corrente e TT’s para a
medição da tensão em MT.
Caso a instalação FV careça de um relé de proteção de interligação com função de máxima
tensão homopolar, o data logger deverá comunicar com o relé de proteção de interligação por RS-
485, seguindo o protocolo Modbus RTU. Desta forma, é possível ao data logger obter um registo
de todas as vezes que o relé de proteção atua no disjuntor.
Posterior ao quadro AC, teremos a ligação do contador de produção de energia. A conta-
gem da energia produzida é feita por telecontagem, devendo o contador encontrar-se devidamente
equipado para esse efeito. É da responsabilidade do produtor a aquisição, instalação e operação
do contador, do modem e do cartão GSM (Global System for Mobile Communications) de comu-
nicações. Uma vez que os dados da energia produzida pela instalação já são obtidos através da
comunicação do data logger com os inversores, a ligação do data logger com um contador de
energia produzida não será necessária.
A seguir ao contador de produção temos o QGBT (Quadro Geral de Baixa Tensão). O QGBT
e o QE (Quadro de Entrada) podem representar um único quadro.
Após o QGBT, são instalados os contadores de consumo e de energia excedente a vender à
RESP, podendo estes serem substituídos por um equipamento de medição bidirecional, que mede
tanto a energia consumida, como a energia vendida à RESP. Caso a UPAC esteja a ser alimentada
pela RESP em MT, o contador deverá ser instalado antes ou depois do transformador, dependendo
da contagem ser em BT ou em MT, respetivamente.
A comunicação entre o contador de energia e o data logger deverá ser feita por RS-485 e
respeitando o protocolo Modbus RTU. Segundo o manual de utilizador do data logger, é apenas
possível comunicar com um contador de cada vez. Tendo em consideração o estudo que será reali-
zado posteriormente nesta dissertação, o ideal seria conetar a um contador de energia de consumo,
uma vez que os dados de produção já são obtidos pela ligação com os inversores.[39]
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Por fim, é feita a ligação à RESP.
Sendo assim, fica concluído o sistema de monitorização de uma UPAC. A interface escolhida
foi o RS-485 por ser a interface que todos os componentes de monitorização têm em comum e por
ser a única disponibilizada pelo data logger e pelo inversor (o relé e o contador podem usar outras
interfaces, como foi possível observar nas folhas de características). Relativamente ao protocolo,
a escolha tendeu para o Modbus por ser um protocolo bastante divulgado e com grande utiliza-
ção, ao contrário do IEC 60870-5-103, que é muito menos conhecido e menos disponibilizado
em equipamentos de monitorização. Devido à sua complexidade, a utilização do protocolo IEC
60870-5-103 é aconselhável para sistemas de monitorização mais complexos. Tendo sido estas
as escolhas, deverão então ser utilizadas as 3 entradas COM (responsáveis pela ligação RS-485)
integradas no data logger, sendo atribuída uma entrada para cada tipo de ligação.
A tabela 3.4 representa uma síntese do que foi previamente analisado. De notar que o símbolo
"X"significa que a ligação é obrigatória e o "*"significa que a ligação é opcional. Na ligação do
data logger com o relé de proteção de interligação, esta opção será opcional, uma vez que irá
depender da instalação FV necessitar, ou não, da proteção de máxima tensão homopolar.
Tabela 3.4: Ligações do sistema de monitorização.
No anexo B são apresentadas duas matrizes que representam as possíveis ligações elétricas que
podem ser realizadas no lado DC e AC da UPAC, servindo assim para complementar a análise feita
à figura 3.8. Tal como já foi referido, o "X"representa que a ligação é obrigatória e o "*"significa
que a ligação é opcional.
Com este sistema de monitorização é possível obter os valores de energia produzida e de
energia consumida, valores estes que serão utilizados no estudo do impacto do autoconsumo na
fatura elétrica, a ser realizada de seguida.
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3.3 Análise Económica
3.3.1 Tratamento de Dados
Um dos objetivos desta dissertação passa pelo estudo das repercussões que o autoconsumo
pode provocar nos valores da fatura elétrica da empresa. Desta forma, é importante começar por
fazer o tratamento dos dados disponíveis e analisar as condições contratuais aplicadas à instalação
da empresa.
Começando com uma análise da fatura elétrica mensal da empresa, conclui-se que esta cumpre
um contrato de nível de média tensão e com ciclo horário semanal incluíndo feriados, respeitando
assim os períodos horários apresentados na figura 3.10, retirada do portal da ERSE. [49]
Figura 3.10: Ciclo horário semanal. [49]
Estudado o ciclo horário respeitado, verifica-se que existem 4 períodos horários, sendo estes
ponta, cheia, vazio e super vazio, que variam consoante os dias da semana e o período de hora
legal de verão e inverno, como se pode observar na figura 3.10. A cada um dos 4 períodos está
atribuída uma tarifa diferente de compra de energia (e/kWh) que também varia com a hora legal
do ano. O ciclo semanal com feriados distingue, para efeitos de faturação da energia, os dias da
semana (segunda a sexta), dos dias de fim-de-semana (sábado e domingo) e também os feriados
nacionais, sendo a estes últimos atribuídos períodos horários idênticos aos dos domingos da hora
legal em questão.
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Durante o trabalho realizado ao longo deste semestre foi desenvolvida uma ferramenta, utili-
zando o excel, o VBA (Visual Basic for Applications) e o iMacros, cuja função principal consiste
em atribuir um período horário (ponta, cheia, vazio e supervazio) a cada período de tempo que lhe
é inserido. Esta ferramenta recolhe automaticamente os dados armazenados no NetEco, seleciona-
dos pelo utilizador, e recolhe a informação relativa a perídos de tempo, para depois os classificar
por dia da semana (segunda a sexta, sábado ou domingo), se é feriado ou não (se for feriado é
classificado como um domingo) e a respetiva hora legal (verão ou inverno), influenciando assim o
período horário a ser atribuido a cada período de tempo. Os códigos desta ferramenta encontram-
se no anexo C deste documento.
Desta forma, ao longo deste estudo, será feita a dintinção entre dias da semana, de fim-de-
semana e de feriados. É também tomado em consideração os período de hora legal de verão e
inverno, que são definidos pelo último domingo dos meses de Março e de Outubro de cada ano,
respetivamente. Logo, para o ano de 2017, considera-se:
• Horal legal de verão: início a 26 de Março;
• Horal legal de inverno: início a 29 de Outubro.
Do ciclo semanal conclui-se que os 4 períodos horários estabelecidos pela ERSE, existem
somente durante os dias da semana (segunda a sexta), sendo que aos fins de semanas e feriados
não existem horas de ponta, e no caso dos domingos e feriados, só existem os períodos de vazio
e super vazio. Analisando novamente o ciclo horário respeitado pelo parque FV da empresa, na
figura 3.10, pode-se afirmar que os consumos energéticos certamente não irão ser semelhantes
para os dias da semana e fim-de-semana, caso contrário o ciclo respeitado seria o ciclo horário
diário onde não haveria distinção entre os dias da semana. Esta situação é explicada devido ao
facto de grande parte dos consumos se verificarem durante os dias da semana.
Para uma análise económica ideal do autoconsumo, o conhecimento detalhado dos consumos
por cada um dos 4 períodos e dos valores de produção da instalação FV são de grande importância.
Através do sistema de monitorização desenvolvido anteriormente, seria possível obter os valores
destas duas variáveis.
Inicialmente, estava planeado conetar um contador elétrico ao data logger de maneira a reti-
rar os valores de consumo e assim registar ao mesmo tempo, em períodos com intervalos de 15
minutos, estes valores com os da produção de energia da instalação FV no data logger, obtidos
pela ligação do data logger com os inversores. Através do tratamento destes dados, seria possível
obter a quantidade de energia a comprar e a vender à RESP, que seria determinada pela diferença
entre o consumo e a produção. Caso a diferença fosse positiva, o valor determinado corresponde-
ria à quantidade de energia comprada à rede, designado consumo depois. Caso a diferença fosse
negativa, o valor corresponderia à quantidade de energia vendida à rede.
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Entretanto, devido a questões de ordem técnica, não foi possível fazer o registo do consumo
de energia conforme estava previsto. Desta forma, de maneira a obter os valores de consumo, foi
necessário recorrer aos dados da produção, registados no data logger, e aos dados da energia com-
prada à rede, designado consumo depois, retirados da plataforma online "Gestão de Consumos"da
EDP. É importante referir que a variável consumo depois representa a energia comprada à rede
com o autoconsumo, enquanto que a variável consumo representa a energia comprada à rede sem
autoconsumo. [50]
Apesar de ser possível ter acesso aos valores de consumo depois, estes apenas se apresentam
em valores positivos ou iguais a zero, não sendo possível ter acesso aos valores negativos, que
iriam corresponder à quantidade de energia vendida à rede. Desta forma, caso os valores de
consumo depois, num determinado período de tempo, sejam iguais a zero, pode significar que o
consumo é igual à produção ou que a energia está a ser vendida à rede (consumo menor que a
produção). Na tabela 3.5 é exposto um exemplo desta situação.
Tabela 3.5: Valores de consumo depois, num dia aleatório.
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De modo a colmatar a ausência dessa informação, recorreu-se a uma extrapolação baseada na
linearização do consumo, em que se assume que caso o valor do consumo depois, num período t,
for igual a zero, o consumo do período t será igual ao consumo do período anterior t-1.
Tendo então em conta os dados disponíveis e a limitação apresentadas anteriormente, desenvolveu-
se a seguinte expressão para calcular a energia consumida em cada período de tempo.Ct = Pt +CDt ,se CDt > 0Ct =Ct−1 ,se CDt = 0 (3.1)
Onde:
• Ct - Energia consumida, no período t, em kWh;
• Ct−1 - Energia consumida, no período anterior ao período t, em kWh;
• Pt - Energia produzida, no período t, em kWh;
• CDt - Energia consumida depois, no período t, em kWh.
Tendo conhecimento dos valores de consumo de energia, avança-se para a determinação da
energia excedente a ser vendida à RESP. Os valores de energia vendida à RESP são calculados pela
diferença entre a produção e o consumo. Quando a diferença é positiva, o valor correspondente
é apresentado, no entanto, quando o valor da diferença é negativa, como não se verifica energia
excedente, é definido como valor 0.
Desta forma, a expressão seguinte é usada para calcular a quantidade de energia vendida à
RESP. Vt = Pt −Ct ,se Pt −Ct > 0Vt = 0 ,se Pt −Ct ≤ 0 (3.2)
Onde:
• Vt - Energia vendida à RESP, no período t, em kWh.
Com base nos dados disponíveis inicialmente e através das 2 expressões anteriores, foi possível
elaborar a tabela 3.6. Esta tabela representa o balanço energético de um dia escolhido de forma
aleatória. São então apresentados os valores de consumo, produção, consumo depois, energia
excedente vendida à RESP e de energia autoconsumida para cada período de tempo, separados
por intervalos de 15 minutos.
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Tabela 3.6: Balanço energético diário.
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O dia escolhido é uma segunda-feira, não é feriado e está inserido no período de verão, pelo
que a distribuição horária pelos períodos de cheia (C), ponta (P), vazio (V) e super vazio (SV)
seguem a ordem apresentada na figura 3.10.
Como foi previamente referido, apenas foi possível ter acesso aos valores da produção e do
consumo depois. Desta forma, os valores da coluna do consumo são determinados através da
expressão 3.1. Obviamente, tratando-se este método de uma suposição, encontrar-se-á falhas no
tratamento dos dados energéticos.
Analisando o período entre as 10:45 e as 14:15, verifica-se que o consumo é sempre igual
a 16,2445 kWh. Esta situação deve-se ao facto de na expressão 3.1 se considerar que caso o
consumo depois seja igual a 0, o consumo será igual ao consumo do período anterior. A mesma
situação ocorre às 15:30, em que o consumo do período das 15:15 e das 15:30 são iguais.
Os valores da coluna da energia vendida à RESP são calculados através da diferença entre
a produção e o consumo. Quando a diferença é positiva, o valor correspondente é apresentado.
Quando o valor da diferença é negativa, como não se verifica energia excedente, é definido como
0.
Por fim, relativamente aos valores de energia de autoconsumo, estes são determinados pela di-
ferença entre a produção e a energia excedente vendida à RESP. Estes valores representam assim
a quantidade de energia produzida que é consumida pela instalação elétrica de consumo (autocon-
sumida).
A partir dos valores obtidos na tabela anterior, é possível traçar um gráfico que relacione todos
esses valores. O gráfico encontra-se no anexo D deste documento. A partir deste gráfico, verifica-
se uma cota de autoconsumo de 86,68% para o dia escolhido. A cota de autoconsumo é obtida
através do quociente da energia autoconsumida total com a energia produzida total.
Determinados todos os valores das variáveis acima referidas, para cada período, ficam então
reunidas todas as condições para realizar a análise económica dos efeitos do autoconsumo na
fatura elétrica.
3.3.2 Poupança
A análise feita anteriormente consistia num balanço energético diário. Para verificar o im-
pacto do autoconsumo na fatura de eletricidade da empresa, passou-se a fazer uma análise mensal,
resultante do somatório dos valores obtidos para cada dia do mês, entre 1 de janeiro a 31 de maio.
A tabela 3.7 apresenta os valores de consumo da instalação elétrica, durante os meses de
janeiro até maio de 2017. Tal como já foi referido anteriormente, apesar da instalação FV ter
iniciado a sua atividade em setembro de 2016, os valores da energia produzida apenas começaram
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a ser registados pelo data logger a partir de dezembro. Porém, verificou-se que vários registos dos
valores da produção fotovoltaica durante o mês de dezembro se revelaram defeituosos. Por esse
motivo, o mês de dezembro não faz parte desde estudo.
Tabela 3.7: Consumo mensal por período horário.
A partir da tabela 3.7 é possível verificar que é no período de cheia que se verifica o maior
consumo de energia, representando cerca de 52% do consumo total, dada a grande atividade pro-
dutiva que caracteriza esse período. Por outro lado, é no período de super vazio que os consumos
são mais baixos, representando cerca de 6% do consumo total, isto por coincidirem com o período
noturno. Relativamente ao consumo total por mês, verifica-se que nos meses de inverno de janeiro
a março existe um consumo ligeiramente inferior aos consumos de abril e maio. Durante estes 5
meses verificou-se um consumo total de 149,92 MWh.
O gráfico da figura 3.11 ilustra os consumos mensais apresentados na tabela 3.7, distribuido
pelos 4 períodos horários.
Figura 3.11: Consumo energético mensal por período horário.
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Como referido anteriormente, a análise às faturas do consumo de energia elétrica é um ponto
importante para se poder analisar a viabilidade da implementação de um sistema de autoconsumo.
É desta forma indispensável saber a tarifa de energia a pagar, por cada período horário.
Ao fornecimento de energia elétrica em MT são aplicadas as tarifas transitórias de venda a
clientes finais estabelecidas pela ERSE nos termos do regulamento tarifário. Neste estudo, apenas
serão consideradas as tarifas de energia ativa e da Potência em Horas de Ponta (PHP) por serem
os custos associados a estas tarifas que o sistema FV irá afetar.
Através de uma fatura de energia elétrica fornecida pela empresa, são retiradas as seguintes
tarifas associadas ao consumo, representadas na seguinte tabela.
Tabela 3.8: Tarifas do consumo energético.
Considerando então os valores das tarifas e os consumos energéticos obtidos durante os meses
de janeiro a maio de 2017, é possível determinar os custos do consumo, apresentados na tabela
3.9.
Tabela 3.9: Custos do consumo.
Os custos para cada um dos 4 períodos horários são determinados através da multiplicação do
consumo com a tarifa de energia ativa correspondente. O custo associado ao PHP é definido pelo
quociente entre a energia total consumida em horas de ponta e o número total de horas de ponta
do mês em questão, a multiplicar pela tarifa PHP e pelo número de dias do mês.
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Analisando a tabela, verifica-se uma despesa total de 19.178,26 e. Tal como era previsto, o
período de cheia corresponde à maior fatia da despesa, cerca de 46% do consumo total, sendo
também o período de super vazio o que menos contribui para a despesa, com cerca de 4% do
consumo total. O mês de fevereiro, por ser o mês com menor consumo, apresenta-se como o mês
onde a fatura elétrica é a mais baixa. Do mesmo modo, o mês de maio apresenta a maior despesa
monetária. A média dos custos associados ao consumo em cada mês corresponde a 3.835,65 e.
A figura 3.12 ilustra os consumos mensais apresentados na tabela 3.9, distribuido pelas tarifas
aplicadas.
Figura 3.12: Custo do consumo energético mensal por tarifa aplicada.
Determinado o consumo e o seu custo, é de seguida estudada a produção do sistema FV da
empresa. Tal como já foi referido, os dados de produção da instalação FV da empresa foram
retirados do data logger. A partir desses dados é possível conceber a seguinte tabela de energia
produzida durante este ano.
Tabela 3.10: Produção fotovoltaica mensal.
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Examinando a tabela 3.10, percebe-se que a produção durante os meses de janeiro e fevereiro
são bastante reduzidos quando comparados com os valores dos restantes meses. Tal como já foi
mencionado no início do capítulo, entre setembro de 2016 até meio do mês de fevereiro de 2017,
a potência instalada correspondia a 60 kW. A partir da segunda metade do mês de fevereiro, a
potência instalada passou para 120 kW, pelo que a produção aumentou exponencialmente. Durante
estes meses verificou-se uma produção total de 69.871,43 kWh.
Com o consumo e a produção mensal determinadas, passou-se para a análise do consumo
depois, que tal como foi referido representa o consumo da instalação elétrica já com autoconsumo,
e a energia produzida excedente vendida à rede.
Começando pelo consumo depois, com base nos dados fornecidos pela empresa, retirados do
portal online "Gestão de Consumos", foi possível conceber a seguinte tabela de consumo depois
para cada mês.
Tabela 3.11: Consumo depois mensal por período horário.
A partir da tabela anterior é possível observar que no período de cheia verifica-se o maior
consumo de energia e, por outro lado, no período de super vazio os consumos são mais baixos. É
de reparar que o consumo no mês de janeiro é bastante superior ao consumo nos restantes meses,
uma vez que, tal como foi referido no início do capítulo, a potência instalada aumentou a meio de
fevereiro, o que influênciou o aumento da produção FV da instalação. Durante estes 5 meses, o
consumo total foi de 82,97 MWh.
Por último, tendo em consideração a expressão 3.2, foi determinada a energia vendida à RESP
em cada mês.
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Tabela 3.12: Energia vendida à RESP em cada mês.
Como se pode verificar na tabela 3.12, no mês de abril é apresentada a maior quantidade de
energia vendida à RESP. A quantidade de energia total vendida à RESP é de 6.020,71 kWh.
Para complementar o balanço económico que será abordado posteriormente, é necessário de-
terminar a receita proveniente da energia vendida à RESP. O valor da receita é determinada recor-
rendo à expressão 2.1, presente no segundo capítulo.
Para obter os valores do OMIEm foram consultados os registos do MIBEL, referentes aos
meses de janeiro a abril deste ano. De referir que o OMIEm de maio corresponde ao valor do ano
2016 uma vez que, à data, não há registos deste valor. Obtiveram-se as tarifas presentes na tabela
3.13.
Tabela 3.13: Valores do OMIEm a aplicar à receita da energia vendida à RESP.
Uma vez determinados os valores de consumo, produção, consumo depois e energia vendida
à RESP, foi possível elaborar a tabela 3.14, onde é feito o balanço energético da instalação, com e
sem autoconsumo, para cada mês.
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Tabela 3.14: Balanço energético com e sem autoconsumo.
Como é possível observar, os valores de consumo, produção, consumo depois e energia ven-
dida à rede foram retirados das tabelas anteriores.
Os valores de autoconsumo é obtida pela diferença entre a produção e a energia vendida à
RESP.
Os valores da coluna da cota de autoconsumo correspondem ao quociente do autoconsumo
com a produção.
A taxa de autonomia corresponde ao resultado do quociente do autoconsumo com o consumo.
Por fim, a poupança obtida com o autoconsumo é determinada através da seguinte expressão.
Poupancam =
Cm−CDm
Cm
×100 (3.3)
Onde:
• Poupancam - Poupança obtida no mês m, em [%];
• CDm - Consumo depois, no mês m, em [kWh];
• Cm - Consumo no mês m, em [kWh].
Tal como seria de esperar, a poupança energética verificados nos meses de janeiro e fevereiro
é bastante inferior aos valores observados nos restantes meses. Nestes 5 meses, verifica-se que
sem o autoconsumo, o consumo total de energia seria de 149,92 MWh, e com o autoconsumo, o
consumo total de energia reduz para 82,97 MWh. Desta forma, a poupança total é de 44,66%.
Na figura 3.13 apresenta-se, em forma mensal, um gráfico que relaciona as parcelas associadas
à produção fotovoltaica.
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Figura 3.13: Balanço energético da energia FV.
Determinada a poupança energética, prossegue-se para a poupança na fatura elétrica.
Uma vez que já foram obtidos os preços do OMIEm, presentes na tabela 3.13, e os preços da
energia ativa e PHP, na tabela 3.8, foi possível elaborar a seguinte tabela.
Tabela 3.15: Poupança na fatura elétrica com e sem autoconsumo.
Os custos do consumo sem considerar autoconsumo foram retirados da tabela 3.9. Estes valo-
res representam uma despesa média de 3.835,652 ee uma despesa total de 19.178,26 e.
Quanto aos custos do consumo considerando o autoconsumo são obtidos da mesma forma que
os valores da coluna anterior, ou seja, através dos valores da tabela 3.8 com os valores da tabela
3.11. Os custos do consumo depois representam uma despesa média de 2.037,61 ee uma despesa
total de 10.188,04 e, ou seja, quase metade do consumo da instalação sem autoconsumo.
Para determinar os valores de receita provenientes da energia vendida à RESP, estes são obtidos
segundo a equação 2.1, tendo por base os valores de energia vendida à RESP presentes na figura
3.12 e aos preços presentes na tabela 3.13. Sendo assim, obtem-se uma receita total de 230,91 e.
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A poupança é determinada através da diferença do consumo com o consumo depois, adicio-
nando ainda os ganhos da venda de energia à RESP, que, à exceção do mês de abril, influenciam
pouco a poupança obtida. Enquanto que nos meses de janeiro e fevereiro se verifica uma poupança
reduzida na fatura elétrica, devido ao aumento da potência instalada na instalação fotovoltaica e do
consequente aumento da produção fotovoltaica, a poupança cresceu exponencialmente nos meses
seguintes. Desta forma, observa-se uma poupança total de 9.221,13e, que corresponde a 48,08%
do consumo de energia total se não houvesse autoconsumo.
Em jeito de conclusão, a figura seguinte faz uma comparação dos valores da fatura elétrica
com e sem autoconsumo para cada um dos meses estudados.
Figura 3.14: Fatura elétrica com e sem autoconsumo.
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Capítulo 4
Conclusões e Trabalho Futuro
4.1 Conclusões
Atualmente, a energia solar fotovoltaica tem demonstrado um elevado potencial, tendo por
isso verificado um vasto número de investimentos um pouco por todo o mundo. Portugal tem
apostado nesta tecnologia, tal como pode ser evidenciado através da evolução da potência instalada
fotovoltaica no país. No início deste ano, a potência fotovoltaica ligada à RESP era de 465 MW e
até 2020, prevê-se que seja atingido os 670 MW. [6]
De forma a impulsionar o investimento em sistemas fotovoltaicos e outras fontes renováveis,
surgiu o Decreto-Lei no 153/2014, que tem como um dos objetivos fundamentais a promoção do
autoconsumo, destinado essencialmente para a produção de eletricidade de maneira a satisfazer
energeticamente o próprio consumo, com a possibilidade de ligação à rede para venda dos exce-
dentes. [5]
O aproveitamento da energia solar requer recursos que inicialmente eram considerados dispen-
diosos, no entanto, com o aumento de instalações fotovoltaicas instaladas, com o desenvolvimento
da sua tecnologia e com os incentivos impostos pelo governo, o custo de instalação destas tecno-
logia tem vindo a descer, tornando-se cada vez mais rentável a sua instalação.
De maneira a rentabilizar as instalações fotovoltaicas, é necessário a implementação de sis-
temas de monitorização. A integração de um sistema de monitorização possibilita o acompanha-
mento pormenorizado das instalações, assegurando a segurança e a eficiência das operações do
sistema fotovoltaico.
Ao longo desta dissertação foi desenvolvido um sistema de monitorização a ser implementado
em unidades de produção para autoconsumo. O sistema de monitorização criado é constituído
por um data logger, que serviu como componente mestre para garantir a comunicação com os
inversores, contador e com o relé de proteção de interligação. De modo a garantir esta comuni-
cação, foram determinadas as características de comunicação de cada um dos componentes, mais
especificamente, os meios e os protocolos de comunicação disponíveis em cada um destes. De
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seguida, com base nas suas características, foram identificadas todas as possíveis formas de inter-
ligar os equipamentos. Por fim, foi determinado o sistema de monitorização ideal e foi descrita a
implementação desse sistema numa unidade de produção para autoconsumo tipo.
A interface escolhida foi o RS-485 por ter sido aquela que todos os componentes de moni-
torização tinham em comum e por ser a única disponibilizada pelo data logger e pelo inversor.
Relativamente ao protocolo, foi escolhido o Modbus RTU por ser o único protocolo usado pelo
data logger e por ser o único protocolo que os restantes componentes do sistema de monitorização
tinham em comum. Desta forma, todas as ligações entre o data logger e os restantes componen-
tes de monitorização deverão ser feitas recorrendo à interface RS-485 e utilizando o protocolo
Modbus RTU. Este sistema de monitorização apresenta uma arquitetura bastante simples, o que
traz como vantagens a não necessidade de realizar adaptações e, uma vez que o Modbus é um
protocolo bastante difundido, é fácil garantir as ligações entre os equipamentos constituintes.
A segunda parte deste trabalho consistiu em determinar o impacto económico do autoconsumo
na fatura elétrica da empresa. Para isso, estava previsto obter os valores de produção e consumo da
UPAC através da comunicação entre o data logger com os inversores, e através do data logger com
um contador, respetivamente. Porém, devido a questões técnicas, não foi possível realizar a ligação
entre o data logger e o contador de energia consumida. Desta maneira, recorreu-se então aos dados
de produção e de consumo depois, que tal como foi discutido previamente, apresentaram algumas
restrições. Através dessas duas variáveis, foi elaborada uma expressão para prever os valores de
consumo que, como seria de esperar, revelou algumas falhas em determinadas situações.
Após o tratamento dos dados, seguiu-se o estudo da viabilidade económica do autoconsumo.
Neste estudo foi possível concluir que, graças ao autoconsumo, ocorreu uma poupança total de
aproximadamente metade do que seria pago pela instalação de utilização da empresa, caso não se
considera-se o autoconsumo. Desta forma, em termos de fatura elétrica, conclui-se que o autocon-
sumo é bastante benéfico. Convém ainda referir que os valores finais de poupança correspondem
a uma aproximação dos valores reais, devido às limitações apresentadas ao longo do estudo.
Concluiu-se assim que todos os objetivos inicias desta dissertação foram alcançados com êxito.
4.2 Trabalhos Futuros
Como trabalho futuro sugere-se o aperfeiçoamento do sistema de monitorização, ou seja, a
inclusão de novos componentes de maneira a expandir as suas funções e oferecer ao utilizador um
maior acompanhamento da instalação em que está integrado.
Também é sugerido um novo estudo do efeito do autoconsumo, já com os dados de consumo
disponíveis, a fim de comparar com o cenário apresentado nesta dissertação.
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